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A manifestação das 
catarinenses e a luta de 
Luci Choinaski.

Congresso Nacional 
pode antecipar 
o plebiscito.

Brasil pede pouco, 
mas consegue 
menos ainda.

Plebiscito branco 
pode resultar em 
guerra civil.
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UMA CIDADE 
FEMININA

O censo 91 revela que o 
município de Barretos possui 
uma população de 46.906 ho
mens e48.586 mulheres. Por essa 
diferença, Barretos passa a ser 
uma cidade feminina. Este fato 
era para ser manchete em todos 
os meios de comunicação, por 
corresponder à realidade do 
país.

Curiosamente há um silên
cio proposital, dem onstrando 
um a concepção carregada de 
preconceitos retrógrados e de 
um  new machismo, que se dis
farça de todas as formas, inclu
sive como suposto elogio à m u
lher brasileira, desde que a sua 
imagem contenha grandes dotes 
sexuais e m eiguice ingênua. 
Acontece que a mulher está pro
vando que é também competen
te e inteligente. Isto incomoda o 
sistema porque, se elas assumi
rem a sua cidadania política, 
muita coisa pode mudar.

Barretos é famosa por seu 
machismo inveterado. Muitos 
casos escabrosos já aconteceram 
por aqui. Entre eles, o de um 
homem que teve o seu escroto 
cortado e morreu na Santa Casa 
com diagnóstico de parada car
díaca. Outro, há pouco tempo, 
de um  jovem que foi castrado 
quando fazia amor com a filha 
de um  barretense. Essas atitudes 
totalmente irracionais são nor
mais por aqui. Há uma mistura 
de irracionalidade com falso 
moralismo; enfim, uma bestiali- 
dade sub-humana.

Estamos vendo nas TVs um 
comercial chamando as mulhe
res, de leste a oeste, de norte a 
sul, de "galinhas". Saiu há pou
co, num jornal local, a declara
ção de um  "ilustre" advogado 
que não se apresentaria como réu 
diante da juíza de direito de 
Barretos, senhora Leila Lucaz. 
Será que esse senhor não admite 
ser julgado por uma mulher? Ou 
por ser mulher ela não pode apli
car a lei?

O mais marcante foi um edi
torial do jornalista Raul Haidar, 
atribuindo nota 10 a várias Lui- 
zas, como por exemplo à Brunet, 
Tomé e de Jesus. Mas para a 
prefeita de São Paulo, Luiza 
Erundina de Souza, ele deu nota 
zero.

Fico imaginando como deve 
estar a condição psicológica des
ta senhora, que é discriminada 
por ser mulher, nordestina, sol
teira e de esquerda.

Nas notas dadas está incuti
do, além do machismo e do pre
conceito racial e nazista, um ou
tro fator ideológico muito mais 
perigoso, chamado GBI (Guerra 
de Baixa Intensidade), divulga
do pelo departamento de Esta
do norte-am ericano no docu
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mento Santa Fé II, executado pelo 
Pentágono-Comando Sul e rati
ficado no Encontro dos Exérci
tos do Cone Sul, e que aqui é 
propagado pelos meios de co
municação.

O tum ulto  ocorrido em 
Caxias do Sul nas eleições de 
1989 é claramente um  ato de ter
rorismo ideológico, planejado 
dentro desse conceito de guerra. 
A camiseta do então candidato 
Lula, vestida por um  dos seqües- 
tradores do empresário Abílio 
Diniz, foi outro ato desses terro
ristas modernos.

Há muitos jornalistas que 
trabalham para esses grupos po- 
lítico-ideológicos de direita. 
Usam diploma de jornalista para 
plantar matérias pré-elaboradas 
em todos os jornais do país. O 
objetivo é fazer guerra psicoló
gica para jogar a opinião pública 
contra aqueles que são contrári
os aos interesses das classes do
minantes, para quem eles traba
lham.

Estamos, portanto, no meio 
de uma guerra suja onde a nossa 
consciência é bombardeada to
dos os dias com informações 
fabricadas, para perpetuar a do
minação burguesa. A arma mais 
perigosa nessa guerra são os 
meios de comunicação de mas
sa. Anestesiando a consciência, 
fazendo de cada um  de nós agen
tes passivos, caracterizando as
sim a mais cruel de todas as di
taduras: a ditadura da consci
ência.

A mulher foi durante mui
tos anos dominada como um  ser 
inferior. Isto condicionou a sua 
formação. A conquista da cida
dania e da dignidade humana 
está confundida com a conquis
ta da cidadania dos oprimidos 
socialmente.

Por isso precisamos desses 
seres humanos extraordinários. 
Para construirm os uma nova 
humanidade, feita de mulheres 
e hom ens novos, capazes de 
compreenderem o ser humano 
em toda a sua plenitude, num 
mundo verdadeiramente igua
litário e sem medo de ser feliz.

JOSÉ GERALDO RESENDE 
Barretos, SP

SEXTA-FEIRA
Eu denuncio que não sei 

denunciar, que não sei se estou 
no caminho certo, que não sei 
onde estou me metendo. Estou 
com medo e com vontade de 
parar e ao mesmo tempo essa 
vontade não existe.

Denuncio que estou aman
do! E fogo amar. Dói demais! 
Amo demais o meu país para não 
brigar. Amo a ilusão de achar que 
posso fazer algo. Amo a minha 
loucura m ansa, que não tem 
pressa de chegar, mas que vai...

Denuncio que sozinha nada
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posso. Preciso de amigos. Sozi
nha como m ulher fui passada 
para trás. Denuncio que ainda 
faço negócios, tenho a cara do 
Brasil: um grande queijo rodea
do de ratazanas. Denuncio que 
denunciar ainda adianta. Que 
não vou abandonar a m inha 
missão, ela é nobre. Peço a Deus 
que não me abandone!

Denuncio que não sou um 
novo "CHE" e que águas passa
das ainda movem moinhos. Re
lato o que os meus olhos vêem, 
m eus ouvidos escutam , meu 
coração sente.

"Não é aquilo que entra, mas 
sim aquilo que sai da boca do 
homem que o suja!" Eu me rela
to, não sou fácil não. Vim para 
iniciar algo bem antigo. Quero 
só justiça.

Relato que não tiro os outros 
por mim, eles podem ser bons.

Relato que não vim atrapa
lhar. Só quero ser feliz aqui no 
meu país, e ver espelhos. Relato 
que com eto pleonasm o, que 
oPTei por oPTar e nessa luta vou 
ficar até o fim.

E agora chega! Denuncio que 
o chopp é ótimo! Viva o chopp! 
Viva a sexta-feira! E até breve.

NICIA PREZIDIO 
Petrópolis, RJ

PREFEITO CORRUPTO
Estou enviando release sobre 

um acontecimento político que 
acho importante: a população de 
Jaru, estado de Rondônia, lide
rada pela bancada de vereado
res do PT, derrubou o prefeito 
corrupto. Episódio semelhante 
aconteceu na cidade de Faro, no 
Paraná. Só que em Jaru a via es
colhida foi a jurídico-institu- 
cional.

Apesar da distância de São 
Paulo, creio que o fato merece 
registro e divulgação na luta 
contra a desmoralização das ins
tituições políticas desse país, 
contra a corrupção e todos os 
outros males que a elite brasilei
ra vem cometendo.

SIMÀO PEDRO CHIOVETTI 
São Paulo, SP

E OS APOSENTADOS 
DO ESTADO?

Parabéns aos aposentados 
do INSS que através de suas as
sociações e federações estão con
seguindo vitórias significativas, 
depois de muitas lutas para re
conquistar a sua cidadania e o 
reconhecimento de seus direitos 
quanto a aposentadorias e pen
sões. A luta continua!

O que estranho muito é a 
apatia e resignação dos funcio
nários públicos estaduais apo
sentados, não atingidos pelas 
conquistas dos aposentados do 
INSS. As suas perdas têm sido 
maiores do que a dos aposenta
dos do INSS e até agora não vi

mos nenhuma reação dos mes
mos, nem da sociedade. Parece 
que não existimos mais como 
aposentados!

No meu caso, como gerente 
administrativo aposentado, em 
1990 recebi aproximadamente 
3,13 salários-mínimos por mês. 
Em 1991 recebi apenas 2,34 mí
nimos, isso sem considerar que 
o salário-mínimo sofreu um ter
rível achatamento. Lembro que 
o salário mínimo de dezembro 
del991 era deCr$42.000,00. Meu 
caso não é exceção. E regra geral 
para todos os aposentados pelo 
estado.

NATALE MORETTI
Sorocaba, SP

CARREIRISTAS
Dirijo-me aos companheiros 

porque, apesar de não fazer par
te do PT, temos, ao que "quero" 
crer, o mesmo ideal, a felicidade 
de todos. Gostei muito das reso
luções do l e Congresso do PT. 
Pena que elas sejam publicadas 
num jornal com preço tão eleva
do, inacessível ao povo. Por que 
o PT não publica o jornal em 
papel barato?

Sou um velho militante do 
PC de Prestes. Lutava para que 
o partido fosse preservado, a fim 
de evitar carreiristas. Por isso 
sempre propusemos que os elei
tos e nomeados pelo partido não 
recebessem subsídios do próprio 
partido. Infelizmente sempre 
fomos voto vencido e o resulta
do disso, tanto no Brasil como 
na URSS, são partidos corrom
pidos e o povo expulsando os 
dirigentes do poder, com toda 
razão. Faço votos de que isso não 
aconteça no PT, esperança do 
povo brasileiro.

Como dizem as resoluções 
do Congresso, o PT precisa ir 
para as ruas em todas as cida
des. Aqui em Niterói o PT su
miu.

G.CAVALCANTI
Niterói, Rj

PÚBLICO ALVO
O Brasil Agora está avan

çando a cada número. Deu um 
salto notável a partir do nQ 3, tan
to no visual quanto no conteúdo 
das matérias. Está mais ágil, ape
sar do problema com o ne 5. Mas 
o papel político, sintetizado no 
editorial do nQ 0, cumpre unia 
função inibidora no avanço do 
jornal.

Para militantes e sim pati
zantes, o Brasil Agora deveria 
ser mais atrativo e acessível, tan
to para os que já compram como 
para os que deveríam comprar. 
O jornal podería inaugurar mais 
um período em sua vida, cum
prir os compromissos com os 
militantes, ser mais compacto, 
mais barato e ágil na entrega.

E necessário rever urgente a

idéia de que o público alvo é o 
formador de opinião. O jornal 
deve ser para a porta da fábrica, 
da escola, para desempregados 
e sem-terra. Por suas caracterís
ticas, o jornal - seja pelo preço ou 
pelo seu conjunto - não atinge 
esse público. Os eleitores e assi
nantes são em sua maioria pes
soas que têm poder aquisitivo, 
escolaridade e acúmulo político 
superior aos que deveríam ser o 
nosso público.

Pernambuco tem em sua ca
pital o maior número de desem
pregados, proporcionalmente às 
taxas do país. A base social orgâ
nica do partido está sendo obri
gada a um  refluxo devido às atu
ais condições de vida. Aqui, o 
preço do jornal referente à segun
da quinzena de fevereiro 
corresponde a sete passagens de 
ônibus. O jornal, no máximo, 
deveria ter capa branca e a parte 
interna em papel jornal.

CARLOS AUGUSTO  
Recife, PE

EXCELENTE
Quero parabenizá-los pela 

publicação do excelente periódi
co Brasil Agora.

JOSÉ CARLOS SANTANA
Viçosa, MG

O CALO APERTA
O aspecto visual melhorou 

muito, entretanto seria melhor 
utilizar mais fotos na matéria 
central, para dar tesão de ler. 
Quem vende sabe onde o calo 
aperta. Se usarmos papel jornal 
não economizaríamos, abaixan
do o custo?

DANIEL RODRIGUES
Recife, PE

ENFOQUE PARCIAL
A matéria publicada na edi

ção ne 8 do jornal, sobre o Con
gresso do PCB, foi decepcionante 
em todos os sentidos. Em primei
ro lugar, é de se esperar que um 
órgão de imprensa vinculado a 
um partido tão importante como 
o PT contenha m atérias com 
enfoques políticos sérios e 
aprofundados. Mas, ao contrá
rio, a abordagem  inform al e 
episódica deu forma a um  con
teúdo medíocre que não reflete 
os debates e os resultados do 
Congresso. O Brasil Agora con
seguiu reproduzir com relação 
ao Congresso do PCB o mesmo 
enfoque parcial e irônico com 
que a grande imprensa cobriu o 
l e Congresso do PT.

M AURO PORTO 
Brasília, DF

REGISTRO
Recebemos o jornal Combate 

de Lisboa; o boletim de Itaboraí, 
Folha da Terra; o jornal e a Lei da 
Previdência para o Agricultor, 
do deputado estadual Antonio 
Marangon (PT-RS); o jornal de 
Morhan (órgão de divulgação do 
Movimento de Reintegração do 
Hanseniano); e o Informativo da 
Agência Ecumênica de Notícias, 
AGEN.

ESPIRITUALIDADE
Minhas saudações ao Jornal 

"Brasil Agora" pela abertura 
dem onstrada na inclusão da 
m atéria in titu lada "Tempo de 
Espiritualidade", de José Tadeu 
Arantes no seu ne 9.

AUGUSTO DE FRANCO 
São Paulo, SP
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E
scândalo. O Brasil está pagando, há 10 anos, m ilhões e 
m ilhões de dólares aos governos/banqueiros do C lube de 
Paris por um a usina que —acredite se quiser— nunca veio 
para o país. Ausina até tem nome, um  nome esquisito (Candiota 3), 

tem local para sua instalação, a cidade de Bagé, no Rio Grande do 
Sul, mas os equipamentos nunca vieram. A compra da usina, 
segundo comprovam os que hoje contestam o negócio na justiça, 
na verdade é parte de um a manobra, um a maracutaia a mais na 
longa história de falcatruas da dívida externa brasileira.

A "usina invisível", que Brasil Agora relata com exclusi
v idade  nesta  edição, é o tem a da capa (páginas 8 e 9).

Usina de verdade, m as que se converteu num  verdadeiro  
inferno feito de água, é a hidrelétrica de Tucuruí, um a das 
g randes barragens construídas em  plena A m azônia tropical.

C onstru ída para  fornecer energia elétrica à ALBRÁS, um a 
binacional nipo-brasileira, a usina agride a ecologia e ato r
m enta a vida da população com m osquitos e doenças ( p ág .ll) .

O utro  tem a exclusivo nesta edição é um  relatório do Banco 
M undial (7723-BR), até agora confidencial, que interfere e 
define rum os para  a educação no Brasil. É um a espécie de 
Relatório A tcon (MEC-Usaid) versão 90 (pág.14).

N esta edição, coincidente com o Dia Internacional da M u
lher, entrevistam os a depu tada  federal Luci Choinaski(pág.l6).

O EDITOR

P.S.: Brasil Agora chega a seu número 10 com 4.500 assinantes e sua primeira sucursal, 
no Rio Grande do Sul.

A ILUSTRAÇÃO DA CAPA É DE WALTER O N O .

OPINIÃO RÉPLICA

Uma linha para 94
O PT e a CUT precisam discutir a co-gestão da coisa pública

PCdoB: faltou autocrítica

Â
 co-gestão da em
presa  pública, 
envolvendo tra

balhadores, adm i
nistração e o gover
no, é um desafio que 
ainda não foi enfren
tado por sindicatos 
ou comissões de em
presas. O PT pouco 
ou nada produziu a 
respeito. A CUT, que 
se saiba, também não 
opinou sobre o tema.

A construção do 
socialismo passa, no 
meu entender, por 
formulações teóricas 
baseadas na realida
de e em experiências 
concretas. A CMTC é 
a maior empresa pú
blica dirigida por um governo 
petista. O sindicato é filiado à 
CUT. São mais de 26 mil funcio
nários ligados a um serviço es
sencial, o transporte público. En
tretanto, após mais de 3 anos de 
governo, nada se formulou so
bre o assunto - co-gestão ou qual
quer outro nome que se queira 
dar.

O PT, enquanto partido so
cialista, tem a obrigação de ocu
par esse vácuo, produzindo pro
postas (e teoria) em cima da 
concretude de sua experiência 
como governo. Nesse caso, São 
Paulo é o seu maior laboratório 
e a CMTC poderá ainda vir a ser 
experiência que fornecerá sub
sídios para nossas propostas em 
1994, em relação à empresa pú
blica e sua efetiva democratiza
ção.

Sem P R O P O S TA S . Em 1988, 
quando o PT venceu as eleições 
em várias capitais e importantes 
cidades do interior, não havia 
proposta para os funcionários 
públicos e trabalhadores de em
presas municipais. Buscava-se, 
simplesmente, recuperar perdas 
salariais e /  ou se avançar em con
quistas de caráter estritamente 
trabalhista. Os governos petistas, 
de modo geral, cumpriram bem 
essa meta, mas de forma tão 
paternalista que muitos sindica
tos sequer consideraram essas 
"conquistas" em seus materiais 
de propaganda. Na CMTC, cujas 
"conquistas" não têm paralelo na 
história da empresa, o sindicato 
assumiu uma postura declarada
mente oposicionista. Chegou a 
soltar panfletos com parando 
Erundina a Collor.

Há mais coisas por trás da melhoria da CMTC do que a esquerda percebe

Resum idam ente, eu diria 
que a ausência de uma política 
para o setor de transportes que 
transcendesse as reivindicações 
trabalhistas tradicionais e envol
vesse o conjunto dos trabalha
dores, e não só parte de sua van
guarda, pode ter sido o maior 
obstáculo. O plano de estatizar 
todo o serviço de transportes em 
São Paulo, por exemplo, carecia 
de bases reais. A criação das co
missões de garagens carecia, 
igualmente, de uma proposta 
que fosse além da representação 
imediata de caráter reivindica- 
tório. Além disso, a inexperiên
cia de todas as partes envolvi
das, nessas comissões, levou a 
conclusões equivocadas, como a 
de que quase todos os cargos de 
chefia, se não todos, eram ocu
pados por direitistas assumidos 
ou enrustidos (malufistas, janis- 
tas etc), desencadeando-se um 
processo de caça às bruxas que 
enfraqueceu a disciplina e a hie
rarquia, deteriorando a qualida
de dos serviços.

Risco NEOLIBERAL. A CMTC es
teve ameaçada de sucumbir fren
te à ofensiva neoliberal, que vê 
na privatização a saída para to
dos os males do Brasil e na de
mocracia participativa, o maior 
risco para o neoliberalismo. Até 
militantes da CUT e do PT con
cluíram, equivocadamente, que 
a CMTC não tinha jeito.

Felizmente, não está sendo 
esse o desfecho. Apesar de to
das as dificuldades provocadas 
pelo estrangulamento econômi
co e financeiro imposto pelo go
verno federal - que, pela primei
ra vez na história, não permitiu

a obtenção de financiam ento 
para um ônibus sequer -, por cor
tes orçam entários decretados 
pela oposição conservadora que 
domina a Câmara de Vereado
res e, agora, por essa ofensiva 
anti-IPTU, a CMTC sobrevive e 
consegue mudar gradativamen
te a imagem de empresa falida, 
sem perspectiva.

A municipalização dos trans
portes acabou com os feudos dos 
empresários, aumentou a oferta 
de ônibus, que estava congelada 
há 16 anos. A CMTC sai fortale
cida e até lucro contábil deve apa
recer no balanço de 1991. Mas 
tudo isso não terá sentido se, no 
final desse governo, não avan
çarmos na participação dos tra
balhadores na administração da 
em presa. Hoje, a direção da 
CMTC e o sindicato já dialogam 
não só sobre a construção de uma 
proposta quanto à política sala
rial, mas também de investimen
tos necessários e prioritários 
dentro dos limites do orçamen
to impostos pela maioria dos 
vereadores. A direção do sindi
cato apóia o projeto de munici
palização dos transportes e pre- 
tende-se chegar a um  projeto de 
gestão participativa, onde os di
reitos e obrigações serão demo
craticamente assumidos.

Seria importante que as di
reções do PT e da CUT acompa
nhassem pari-passu todo o des
dobramento dessas iniciativas.*

PAULO DE TARSO VENCESLAU
Membro da direção municipal do PT-SP

*Este texto é uma versão resumida 
do artigo original do autor

N
o Brasil Agora na 8, o de
putado federal Haroldo 
Lima sintetizou o 8e Con
gresso do PCdoB como uma 

convenção de novidades: o 
partido não alterou rumos, não 
aboliu símbolos, não se afas
tou do socialismo, confirmou 
o marxismo-leninismo como 
guia para a ação e saiu mais 
coeso e unido do Congresso.

No 8‘-’Congresso do PCdoB, 
diz Haroldo Lima, não ocorreu 
a divisão que o PCB sofreu nem 
o afastamento da temática do so
cialismo que o PT teria vivido 
no seu l s Congresso.

Realmente, o PCdoB é um 
partido afortunado, feliz. Con
segue dar bruscas viradas em 
suas concepções como se nada 
tivesse acontecido e tudo con
tinuasse "como d'antes".

Durante anos, o PCdoB de
fendeu o caráter feudal da for
mação social brasileira e daí ex
traía uma política que o atre
lou historicamente à burgue
sia liberal ou populista, ape
sar do discurso mais radical do 
que seu irmão, o PCB.

Nas últim as décadas, o 
partido transitou pelo maoís- 
mo, rompeu com este e trans
form ou-se num  arau to  do 
modelo albanês. Recentemen
te, ao que tudo indica, aban
donou também o "farordo Me
diterrâneo", sem grandes pro
blemas ou autocríticas.

A costum ados com um  
partido com direito de tendên
cia, profundamente democrá
tico, nos assustam essas gran
des mudanças pelas quais o 
PCdoB passa incólume. O PT, 
em seu 1B Congresso, debateu
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teses social-democratizantes, 
porém elas foram democrati
camente derrotadas por ampla 
maioria. O PT não renegou o 
socialismo, nem sua estrela e 
muito menos a luta pela orga
nização independente dos tra
balhadores. Mas chegou a isso 
com pleno direito de tendên
cia e sem nenhum tema proi
bido ou teorias inquestioná
veis, aí incluído o marxismo.

Estamos curiosos para ver 
as resoluções sobre o Leste Eu
ropeu e a URSS do 8U Congres
so do PCdoB. Havia uma na
tureza d istin ta , no regim e 
albanês, do resto da débâcle sta- 
linista? A tentativa de golpe 
contra Gorbachev, saudada co
mo "alvissareira" por João 
A m azonas, foi apoiada ou 
criticada pelo partido?

O PT sempre criticou o 
processo de burocratização do 
"socialismo real". Mesmo as
sim,no 1‘-Congresso, discutiu- 
se o problema como algo que 
nos concerne e que temos que 
entender e explicar. Aprova
mos, também, a urgente neces
sidade de reforçarmos a uni
dade no campo da esquerda 
não só para a ação política, mas 
para a reflexão teórica. Nos 
tempos difíceis que nós, socia
listas, vivemos, talvez um pou
co de humildade e autocrítica 
nos ajudem mais a enfrentar 
as duras batalhas contra a ofen
siva ideológica burguesa do 
que o ufanismo da coesão, da 
unidade, que apenas enco
brem divergências e proble
mas não resolvidos.

RAUL PONT 
Deputado Federal (PT/RS)
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QUAIS SÀO 
OS FÓRUNS

Representação em fóruns 
DO GOVERNO FEDERAL. Junto
com as outras centrais sindicais, 
a CUT participa dos conselhos 
do FGTS, P revidência, Segu
ridade, Saúde e Fundo de Apoio 
aos Trabalhadores (FAT).

♦
Câmaras de N egociação 
Federal, a  mais im portante é 
a Câmara Setorial da Indústria 
Automobilística, onde se discu
tem e negociam políticas públi
cas para enfrentar a crise do se
tor. O Sindicato dos M etalúrgi
cos de São Bernardo participa 
dos subgrupos temáticos (inves
tim en to , m e rc ad o  in te rn o , 
tecnologia, qualidade e produ
tividade e tributos).

♦
Câmaras Setoriais Pau
listas. Formadas como desdo
bramento de uma proposta apre
sentada pelo representante da 
CUT no “Fórum Paulista Anti- 
recessão", convocado pelo go
vernador Fleury e que reúne, 
além das centrais sindicais, en
tidades empresariais e represen
tações dos governos estadual e 
da cidade de SP. São sete câma
ras setoriais por ramos de pro
dução (alimentos, higiene e lim
peza, têxteis e vestuário, m edi
cam entos, construção  civil, 
automotiva e eletro-eletrônica), 
além de um a Câmara Geral de 
Negociações, assessorada por 
entidades como o Fipe, o Dieese, 
o Sead etc. De acordo com o pro
tocolo, “o objetivo da negocia
ção é o alinham ento de preços 
relativos, salários e tributos".

Alegando a necessidade de 
uma discussão mais am pla em 
suas bases, o presidente da Fiesp 
negou-se a assinar o protocolo 
de instalação das câmaras no dia 
21 de fevereiro. A continuidade 
das negociações depende  do 
posicionamento da Fiesp.

♦
Fórum do M ercosul. a
CUT reivindicou a participação 
das centrais sindicais nos dez 
subgrupos técnicos já constituí
dos pela executiva dos governos 
do Brasil, Uruguai, Argentina e 
Paraguai. Além de coordenar as 
suas ações com as centrais sin
dicais dos países envolvidos (foi 
redigida um a carta, contendo os 
direitos mínimos dos trabalha
dores em um  encontro realiza
do em dezembro de 1991), a CUT 
já participa nos subgrupos de Po
lítica Industrial e Tecnologia, de 
Política Agrícola e de Relações 
de Trabalho.

Fórum Capital e Trabalho 
DA USP. Formado por pro
posta do "Pensamento Nacional 
das  Bases E m p resa ria is"  
(PNBE), sob a presidência do 
reitor da USP, tem como meta 
propor ações e políticas de de
senvolvimento. Têm participa
do a Fiesp, a Federação do Co
mércio de São Paulo, a Confede
ração Nacional dos Transportes, 
a Sociedade Rural Brasileira, o 
PNBE, a CUT, a Força Sindical e 
a CGT. O fórum  tem  o prazo de 
21 de abril para apresentar suas 
propostas.

O M E U W M f W M '  
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A CUT mostra a cara
Assediada pela recessão, a Central 

resolve de participar de fóruns diversos 
para debater, negociar e propor saídas.

F
ilhos da recessão, contem
porâneos de um governo 
com pouquíssima capaci
dade de articular apoios na 
sociedade civil, têm proli
ferado no últim o período os 
fóruns pluriclassistas e pluri- 

partidários para debater e negoJ 
ciar caminhos de superação da 
crise.

Q ual a posição da CUT/ 
como entidade sindical mais re
presentativa dos trabalhadores? 
Participar ou não? Se participar; 
como, com quais propostas e ob
jetivos?

D ivergências, o  tema é polê
mico na CUT. A participação da 
Central em um fórum de negoci
ação convocado pelo governo 
Collor no ano passado foi, como 
se sabe, uma das querelas cen
trais que avivaram o fogo dos 
conflitos no 4a Concut realizado 
em setembro do ano passado. 
Houve divergências, na época, 
en tre  a posição
ap ro v ad a  pelo 
Diretório Nacional 
do PT e a posição 
majoritária na dire
ção da CUT.

O tema conti
nua sendo polêmi
co. Na última reu
nião da Executiva 
da Direção Nacio
nal da CUT, reali
zada em fevereiro, - 
a decisão de parti
cipa r d os fóruns foi 
tomada com doze 
votos a favor, seis 
contra e cinco abs
tenções.

Para os que de
fendem enfaticamente a partici
pação nestes fóruns, essa deci
são faz parte de um esforço para 
superar a fase de lutas de resis
tência e corporativas que marca
ram a primeira fase da vida da 
Central. O tamanho da crise só 
acrescentaria argumentos à ne
cessidade da CUT mostrar a sua 
face perante a sociedade, com 
uma disposição de apresentar 
propostas e negociá-las. Para os 
que se opõem à participação nos 
fóruns, trata-se de um problema 
de princípios: recusar uma dinâ
mica de pactos sociais com go
vernos e empresários, que em 
última instância cassariam a tra
dição classista da CUT. Para 
outros, enfim, trata-se de definir 
melhor caso a caso e definir a 
postura, o programa de interes
se dos trabalhadores que a CUT 
deveria apresentar nestes fóruns.

As DIFERENÇAS. Exatamente 
por se tratar de um tema polêmi
co e complexo, o primeiro esfor
ço deveria ser o de conhecer e 
diferenciar os diversos fóruns em 
questão. De âm bito m ultina
cional, federal ou estadual, com 
caráter de elaboração, negocia
ção ou representação classista, 
atravessados alguns por interes
ses partidários mais ou menos 
evidentes, os fóruns são vários 
(ver coluna ao lado).

Há fóruns, em primeiro lu
gar, de representação classista, 
como o do FGTS, Previdência, 
Seguridade, Saúde e Fundo de 
Apoio aos Trabalhadores (que 
gere o seguro-desemprego). Em 
geral, a participação da CUT 
nesses fóruns é bastante mino
ritária e está muito longe da si
tuação que se desejaria, de um 
controle pleno ou no mínimo 
paritário por parte dos trabalha
dores sobre estes fundos e órgãos 
que afetam tão diretamente o 
mundo do trabalho.

A crise tem exposto de for
ma até dramática - como no caso 
da Previdência - o quanto a admi- 
nistração desses fundos está 
privatizada, entregue ao campo 
m inado da ineficiência e da 
corrupção. A participação de re
p resentan tes da CUT nesses 
fóruns, menos do que uma demo
cratização real, traz a eles um mí
nimo de exercício de fiscalização.

O advogado Douglas Ger
son Braga, por exemplo, repre
sentante da CUT no Conselho 
Curador do FGTS, denunciou 
recentemente com grande des
taque na imprensa o uso de 61 % 
dos recursos do FGTS para habi
tação no Distrito Federal, para 
projetos das construtoras Paulo 
Octa vio e Grupo OK, ambas diri
gidas por amigos de Collor. Por 
proposta da CUT, articulada

com os representantes das ou
tras centrais, foi aprovada uma 
portaria do Ministério do Traba
lho que obriga as empresas a 
apresentarem  mensalmente o 
extrato do FGTS para os seus 
funcionários, além de concede
rem poderes de fiscalização aos 
sindicatos.

Há fóruns, por sua vez, que 
combinam a representação clas
sista com a negociação, como é 
o caso do Mercosul e das câma
ras setoriais. No caso do Merco
sul, por exemplo, cujo processo 
de unificação em curso prevê o 
dia 31 de dezembro d e i994 como 
prazo de chegada, a divisa da 
CUT é: "se o fazem sem nós, é 
muito provável que o façam con
tra nós". A unificação dos mer
cados seria aproveitada pelos 
empresários para atuar nas bre
chas dos direitos sindicais desi
gualmente estipulados nos di
versos países, para gerar desem
prego e obter vantagens tributá
rias. E, em síntese, o custo social 
da integração que está em jogo.

Um terceiro tipo seriam os 
fóruns que têm um caráter de 
debate e de proposição de polí
ticas governamentais, como o da 
USP. A questão aí seria até que 
ponto é possível e desejável fa
zer coincidir propostas estraté
gicas comuns de interesse entre 
trabalhadores e em presários

para a superação da 
crise.

A S  CÂMARAS SETO

RIAIS. Se as câmaras 
setoriais do "Fórum 
Anti-Recessão" de 
São Paulo nasceram 
de uma negociação 
pelo alto, a participa
ção dos m e ta lú r
gicos de São Bernar
do na Câmara da In
dústria Autom obi
lística inscreve-se na 
ampla gama de ini
ciativas dos traba
lhadores sob a ame
aça de um progres
sivo sucateam ento 
do setor.

A trasada , não 
competitiva no pla
no internacional, as 
m on tad o ras  vêm 
optando pelas polí
ticas mais selvagens: 
aum en tos subse- 
qüen tes e carteli- 
zados de preços aci
ma da inflação (mes
mo quando obtêm 
redução no IPI, como 
ocorreu recentemen
te), dem issões em 
massa, fechamento 
de unidades como a 
fábrica de motores 
da Ford, concentra
ção na produção dos 
veículos mais sofis
ticados e caros.

A participação 
dos trabalhadores 
nas comissões temá
ticas quer introduzir 
e p le itea r novos

parâmetros macro-econômicos 
de tratamento da crise, combi
nando uma política de empre
gos e salários, relações de traba
lho e mix de produção (opção pe
los veículos populares).

Por sua vez, a resistência da 
Fiesp em assinar o protocolo das 
câmaras setoriais paulistas indi
ca o quanto o empresariado quer 
ter as mãos livres na crise. Mário 
Amato temeria justamente que 
a proposta de alinhamento de 
preços "ao longo da cadeia pro
dutiva" pudesse sugerir que as 
empresas tivessem de abrir seus 
livros para demonstrar compo
sição de custos e margens de 
lucros.

Estas considerações, que in
dicam a correção de uma políti
ca ofensiva de proposição e ne
gociação da CUT, remetem tam
bém a dois tipos de limites. O 
prim eiro : é obvio que sem 
estruturar uma campanha nacio
nal de massas contra a recessão 
e seus efeitos, a posição da CUT 
nas mesas de negociação fica 
naturalmente enfraquecida. Se
gundo: a m aior exposição só 
cobra de forma impiedosa da 
CUT a sua proposta econômica 
alternativa para o país, sob o ris
co de ficar a reboque do projeto 
neo-liberal.

JUAREZ GUIMARÃES
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IPTU SUPERSAFRA

Um mês de muita briga
O ataque à progressividade 

faz parte da campanha eleitoral: 
o alvo é o PT e Suplicy.

D
entro de um mês deverá 
sair a decisão final do 
Supremo Tribunal Fede
ral sobre o valor do IPTU 
de São Paulo. O ministro 
do S uprem o, C élio  Borja. 
posicionou-se a favor da liminar 

concedida pelo Tribunal de Jus
tiça de São Paulo, porém o secre
tário m unicipal de finanças, 
Amir Khair, considerou bom o 
parecer da ministra, que decidiu 
que a progressividade deve ser 
regulamentada por lei munici
pal e que a competência nos jul
gamentos cabe ao Supremo, e 
não às cortes estaduais. Isso en
fraquece a decisão do tribunal 
estadual paulista.

Enquanto isso a prefeitura 
irá esperar o julgamento e não 
paralizará obras. "Apenas ad
vertimos aos empreiteiros para 
não gastarem por conta", diz 
Khair. Caso seja mantida 
a decisão do tribu
nal paulista,

INSS

Para aposentar, hay que ocupar

a arrecadação de IPTU da pre
feitura será reduzida em 80%, 
passando de 500 milhões para 
100 milhões de dólares, o que 
inviabilizaria projetos e afetaria 
diretamente os salários dos ser
vidores municipais, que foram 
recuperados aos níveis de 1978, 
seu ponto mais alto. "O IPTU 
progressivo apenas recupera a 
arrecadação aos mesmos pata
mares de 1978 e foi uma decisão 
adotada pela Frente Nacional de 
Prefeitos. Cidades como Belo 
Horizonte também adotaram a 
progressividade e o ataque ao PT

se deve às eleições", adverte 
Khair. O secretário acha, no en
tanto, que vale a pena comprar a 
briga, cujos resultados não vêm 
a curto prazo. "O PT está avan
çando nesse processo e se fizer
mos uma campanha nacional ar
ticulada de esclarecimento tere
mos um a repercussão m uito 
positiva".

PRESSA. Enquanto a campanha 
nacional não sai, o governo mu
nicipal e o diretório 
pau lis tano  já estão 
agindo. "Resolvemos 
transformar as visitas 
da prefeita às regiões 
em atos políticos, es
clarecendo a popula
ção sobre o IPTU", avi I ndagado sobre cinco motivos pelos quais 

vale a pena comprar a briga pela 
progressividade do IPTU, o secretário mu
nicipal de finanças de São Paulo, Amir 
Khair, dispara convicto:

1s) distribuição de renda: “o imposto 
progressivo permite tirar mais de quem tem 
mais”, resultando na prática em distribui
ção de renda;

2 !) isenção de im postos: "a
progressividade permite que haja pessoas 
que não pagam impostos", o que é um re

conhecimento dos abismos de renda que existem no 
país;

3e) de cada um...: "a progressividade adapta os 
impostos à capacidade de contribuição do trabalha
dor";

4s)revolução tributária: "a postura adotada pelo 
PT trará uma contribuição decisiva na reforma do 
sistema tributário brasileiro", tornando-o mais justo;

5e) mudança no perfil da arrecadação das pre
feituras: "a postura assumida pela frente nacional de 
prefeitos, ao resolver 'brigar' pela progressividade, 
aproxima-se do 1B mundo, onde o imposto territorial 
corresponde a 70% da arrecadação municipal''.

(JP)

sa Rodolfo Vilela, secretário-ge- 
ral do diretório municipal. 
"Queremos apressar o julga

mento e evitar o risco que o Su
premo Tribunal 'arraste' indefi
nidam ente a questão". Vilela 
avalia também que a campanha 
de Suplicy não será afetada, pois, 
"ao contrário do que diz a Folha 
de S.Paulo, de dezembro para 
cá a aceitação ao senador petista 
cresceu de 24% para 27%".

JUSTINO PEREIRA

CINCO M O TIVO S
PARA UM IPTU  
PR O G R ESSIVO

COLLOR NÃO  
ENGANA

0
 festivo início oficial da 

colheita da safra brasilei
ra realizada no Rio G ran

de do  Sul acabou se revelando 
um  tiro pela culatra, porque li
deranças dos produtores gaú
chos aproveitaram  a presença 
de Fernando Collor no estado 
para denunciar o que batizaram  
de "a farsa da supersafra". Eles 
explicam  q u e  o M inistro  da 
A gricultura, A ntônio Cabrera, 
chegou aos núm eros d ivulga
dos - um a previsão de 69,5 to
neladas (ainda assim  abaixo do 
atingido em 1989,71,49 tonela
das) - graças ao subterfúgio de 
inclu ir no  cálculo a safra do  
N ordeste  (hab itualm en te ex
cluída) e a de inverno, que em 
m uitas regiões sequer foi cogi
tada. A safra do  N ordeste acon
tece bem  depois da do  restante 
do país e por isso fica excluída 
do cálculo total.

Na verdade, argum entam  as 
lideranças dos p rodu to res, o 
governo Collor procura usar 
como referência o fracasso da 
safra 9 0 /91 , p re jud icada em  
parte pela seca mas m uito mais 
pela indefinição governam en
tal de um a política agrícola para 
o país e linhas de crédito que 
financiassem  o cultivo. A safra 
90/91 ficou em  m inguadas 58 
toneladas, obrigando o país a 
im portar tipos de alim entos em 
que já era praticam ente auto- 
suficiente.

Discussões num éricas à par
te, o governo Collor fez ques
tão de tentar m ontar um  carna
val em Jaguarão, no sul do  Rio 
G rande do Sul, onde Fernando 
Collor, cinem atograficam ente 
p ilo tando  um a colheitadeira, 
abriu a safra deste ano.

A escolha do cenário revela 
bem  a opção do governo Collor 
em um  país com  m ais d e  10 
milhões de sem-terra. A Granja 
Bretanhas tem  como principal 
sócio Érico da Silva Ribeiro, o 
m aior p rodu to r individual de 
arroz do m undo. É um  latifún
dio que hoje possui 8.020 hec
tares dedicados exclusivam en
te  à m o n o c u ltu ra  d e  a rro z . 
Jaguarão gastou o que não ti
nha para receber Collor e sua 
comitiva. O prefeito local, João 
A lberto D utra Silveira (PFL), 
chegou a co n stru ir  um  heli- 
porto para receber o helicópte
ro presidencial e fretar 22 ôni
bus e 15 cam inhões para trans
portar estudantes e populares 
para assistir à encenação.

Governo desconsidera a lei e atrasa os benefícios dos trabalhadores rurais JOSÉ LUIZ LIMA,
de Porto Alegre

Q
uase quatro anos após a 
promulgação da Constitui
ção, os trabalhadores rurais 
ainda esperam pelo cum

primento dos artigos que garan
tem aposentadoria aos 55 anos, 
para as mulheres, e aos 60 para 
os hom ens. Som ente no Rio 
Grande do Sul, segundo estima
tiva do Departamento Rural da 
CUT, há 150 mil agricultores em 
condições de começar a receber 
o benefício imediatamente, mas 
que tiveram seus pedidos rejei
tados pelos postos locais do 
INSS, que alegam falta de orien
tação da direção do órgão.

Esta situação tem gerado 
inúmeros protestos no interior 
do estado, principalmente nas 
cidades de Erechim, Passo Fun
do, Palmeira das Missões e La
goa Vermelha, que concentram 
boa parte da agricultura gaúcha. 
Ainda como forma de protestar 
contra o descaso do governo fe

deral, que havia estipulado o 
prazo de setembro do ano pas
sado para iniciar o pagamento 
destas aposentadorias, os traba
lhadores ocuparam a sede do 
INSS em Porto Alegre no último 
dia 11 de fevereiro.

A ocupação ocorreu depois 
de uma grande manifestação, 
organizada pela FETAG - Fede
ração dos T rabalhadores na 
Agricultura -, CUT e sindicatos 
rurais no centro da cidade, sen
do que até hoje um grupo de 40 
colonos está acampado numa 
sala do Instituto.

O C U P A Ç Ã O . NestorScherer,do 
Departamento Rural da CUT, 
lembra que, além das 150 mil 
aposentadorias trancadas, ou
tros 8 mil colonos gaúchos estão 
com seus benefícios - aposenta
doria ou pensão - cortados pelo 
Ministério do Trabalho e Previ
dência Social, sob suspeita de

fraude. Como não foi detectada 
qualquer irregularidade nos pro
cessos, o Ministério se compro
meteu a devolver o dinheiro con
fiscado, o que até agora não ocor
reu. A maioria destas 8 mil pes
soas tem mais de 60 anos e rece
biam pensão por viuvez, ou seja, 
estão absolutamente desampa
radas.

Dias 11 e 12 de março repre
sentantes dos sindicatos rurais e 
militantes do movimento popu
lar estiveram em Brasília para 
tentar audiência com o ministro 
da Previdência e colocar um 
ponto final nesta espera.

Ao mesmo tempo, em vári
as regiões do estado, os agricul
tores prometiam novas ocupa
ções dos postos do INSS, caso 
não seja encaminhada solução 
urgente para estas duas ques
tões.

LUCIANE FAGUNDES,
de Porto Alegre
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SINDICAL

MÁFIA DE

Â
s denúncias de corrupção 
envolvendo o ex-ministro 
do Trabalho e Previdência 
Social, Antônio Rogério Magri, 

e a provável benevolência do 
Palácio do Planalto em perm i
tir que um  m inistro de Estado 
agisse como chefe de um a qua
drilha estão provocando o fe
cham ento de um  cerco sobre a 
Força Sindical, p resid ida por 
Luiz Antonio M edeiros. Magri, 
antes de assum ir o ministério, 
era o segundo cappo da Força 
Sindical.

A c e n tra l p re s id id a  p o r
M edeiros vem  recebendo re
cursos do governo Collor des
de a sua posse. Em outubro  do 
ano passado, um a ação popu
lar m ovida por três advogados 
cariocas em nom e da publicitá
ria Maria Clinária de M edeiros, 
residente na Ilha do G overna
dor, bloqueou o repasse de um a 
verba total deC r$ 1,5 bilhão (em 
valores de maio do ano passa
do). Esta som a rep resen tava 
doações ou financiam entos da 
CEF, dos M inistérios da Saúde 
e da Educação para a Força Sin
dical. A denúncia foi feita após 
requerim ento de inform ações 
aos três m inistérios (Economia, 
Saúde e Educação) encam inha
do pelo depu tado  federal José 
Dirceu (PT-SP).

M edeiros, en tre tan to , não 
tem  sido financiado apenas por 
C o llo r. D u ra n te  o g o v ern o  
Quércia, ele recebeu Cr$ 8,340 
milhões da Secretaria Estadual 
do Trabalho e Promoção Soci
al, através de um  convênio com 
o Instituto Brasileiro de Estu
dos Sindicais (IBES), tam bém  
presidido por M edeiros. Pela 
avaliação do  gabinete do depu
tado  Luiz A zevedo (PT-SP), 
M edeiros p res to u  contas de 
apenas m etade desses recursos 
e, ainda assim, com notas duvi
dosas.

M edeiros deve saber m ais a 
respeito dos negócios de Magri. 
Décio Cardoso, o "Faixa", que 
não é apenas um  assessor, mas 
o braço direito  de M edeiros, 
exercendo funções que m istu
ram  a tiv idades de m otorista 
com guarda-costas e secretário 
p a r t ic u la r ,  fo i d e n u n c ia d o  
com o um  in te rm ed ia d o r de 
operações de negociações de 
d ív id a s  d e  em p resas  com  o 
INSS.

Agora, três ações de parla
m entares do PT pretendem  fe
char o cerco d a  investigação 
sobre M edeiros: José Dirceu 
es tá  en c am in h a n d o  p e d id o  
para saber o que cada m inisté
rio doou à Força Sindical; Pedro 
Tonelli(PT-PR) encam inhou ao 
M inistério do Trabalho reque
rim ento para que se indiquem  
quais sindicatos do  país rece
beram  grana do governo; Luiz 
Azevedo fez o m esm o pedido 
de esclarecim ento quan to  ao 
governo Quércia.

DENISE NEUM ANN

PARLAMENTARISMO

Antecipar é possível
Congresso Nacional se prepara 

para votar substitutivo que marca 
plebiscito para 21 de abril.

O
s movimentos do presi
dente Fernando Collor 
em favor da adoção do 
sistema parlamentarista 
de governo parecem in
dicar que ele adotou a dança se
gundo a qual, "se não é possível 

vencer o inimigo, o jeito é juntar- 
se a ele". No segundo semestre 
do ano passado, como se recor
dam, alguns partidos oposicio
n istas chegaram  a am eaçar 
Collor com o impeachment. As 
batalhas dos aposentados con
tra a Previdência Social, as de
núncias contra o então ministro 
da Saúde, Alceni Guerra e, mais 
recentemente, a divulgação das 
maracutaias do ex-ministro do 
T rabalho , A ntônio  R ogério 
Magri, só agravaram a situação 
do presidente. Collor, no entan
to, após ter recomposto uma cer
ta base parlamentar lastreada no 
redivivo Centrão, parece ter as
sumido a vanguarda dos que 
lutam  pelo parlamentarism o. 
Entre eles estão, justamente, os 
que mais ardorosamente gosta
riam de encurtar o seu mandato.

Substitutivo. N o dia 14 de ja
neiro, Collor foi à televisão para 
fazer um desabafo. Culpou o 
presidencialismo pelo seu isola
mento político e fez propagan
da do parlamentarismo, sistema 
que, segundo ele, "permite um 
tratamento de solidariedade en
tre o Congresso e o chefe de Es
tado". Agora, noticia-se que 
C ollor está red ig indo  um a 
cartilha para a campanha em 
favor do parlamentarismo se
gundo o seu figurino. De acordo 
com o jornal O Globo de 9 de 
março, ele já montou, também, 
um calendário para as negocia
ções políticas até o final de seu 
mandato. Os meses de fevereiro 
e março foram reservados para 
obter o apoio de importantes lí- 
d eres políticos para a votação do 
substitutivo que antecipa o ple
biscito sobre o sistema de gover
no. Já teriam  assegurado tal 
apoio os governadores de São 
Paulo, Luiz Antônio Fleury Fi
lho, e de Minas, Hélio Garcia.

O referido substitutivo é de 
autoria do deputado Roberto 
Magalhães (PFL-PE). Trata-se de

O PT E O
PARLAMENTARISMO

OPT está estudando a realização em breve 
de um plebiscito entre seus filiados para 
definir um posicionamento amplo que arme o 

partido tanto para intervir no plebiscito sobre 
sistema de governo como na revisão constitu
cional de 1993. O plebiscito seria antecedido 
da realização de debates e da publicação de 
textos didáticos e estudos sobre as propostas 
existentes.

O objetivo é, em meio ao verdadeiro labi
rinto de interesses em jogo, definir uma pro
posta não casuística, afinada com o programa 
petista de uma democratização radical do Es
tado.

O Diretório Nacional do PT já definiu uma

posição em princípio a favor do parlamen
tarismo. Mas não quer confundir esta de
finição com o apoio a uma eventual pro
posta parlamentarista que signifique uma 
manobra das elites, ou pior, um agrava
mento do caráter oligárquico do sistema de 
governo brasileiro.

A  tendência no PT é vincular a defesa 
do parlam entarism o à eliminação do 
bicameralismo ou dos poderes revisores do

Senado e dos absurdos desvios na repre
sentação proporcional dos parlamenta
res em relação à população de cada esta
do. Além da revisão da Lei Orgânica dos 
partidos e do papel atual do TSE, defen- 
der-se-ia uma rígida legislação para coi
bir a corrupção eleitoral, e o abuso do 
poder econômico, e para a democratiza
ção dos meios de comunicação.

(JG)

um projeto de emenda constitu
cional que antecipa de 7 de se
tembro para 21 de abril o plebis
cito sobre o sistema de governo. 
Para ser aprovada, a emenda terá 
de ser votada em dois turnos na 
Câmara dos Deputados e no Se
nado Federal. Na Câmara, são 
necessários 302 votos. No Sena
do, 51 votos. Teoricamente, é 
possível concluir esse processo 
de votação até o dia 30 de junho, 
data limite escolhida pelos par
lamentaristas. Eles temem a sua 
inviabilidade se o processo for 
transferido para o segundo se
mestre, quando o Congresso es
tará esvaziado por causa das elei
ções municipais. De qualquer 
forma, aprovar a antecipação 
será uma tarefa extremamente 
complicada, a despeito da exis
tência de uma frente amplíssima 
a seu favor, que reúne, entre 
outros, Collor, Ulysses Guima
rães, Fernando Henrique Cardo
so, Sandra Cavalcânti, além de 
expressivas lideranças da es
querda. Contra mesmo, por en
quanto, só se manifestaram as li
deranças do PDT, do PCdoB e os 
monarquistas. E deputados co
mo Hélio Bicudo (PT-SP), que 
deu, a título pessoal, um pare
cer jurídico considerando que a 
antecipação é inconstitucional.

Empecilhos. Uma complicação 
nessa história é a votação do 
projeto que cria a Secretaria de 
Governo, para a qual já foi indi
cado o ex-senador Jorge Born- 
hausen. Collor reservou a esta 
Secretaria um  papel determ i
nante no seu esquema pró-par- 
lamentarismo, já que, dizem os 
analistas políticos, não poderia 
contar com o ministro da 
Justiça, Jarbas Passari
nho, um presidencialista 
convicto. Tampouco com 
o líder do governo no Se
nado, Marco Maciel, tam
bém presidencia lis ta , 
que no último dia 9 de 
março ameaçou deixar a 
liderança se o Palácio do 
Planalto assumir o pro
selitismo parlamentaris
ta. O problema é que, na 
última semana de feve
reiro, o líder do PMDB,

Genebaldo Correia, criou um 
impasse, negando apoio a um 
pedido de urgência urgentís
sima para a votação da criação 
da Secretaria de Governo. Ago
ra, os partidos de oposição exi
gem que o projeto de decreto 
legislativo que derruba o Decre
to 430 (através do qual Collor 
adiou o pagamento do reajuste 
dos 147% dos aposentados para 
o ano que vem) tenha priorida
de sobre o projeto da Secretaria.

Mesmo trabalhando de ma
neira informal, Bornhausen já 
botou seu trator para funcionar. 
Foi ele quem incluiu na pauta das 
negociações para a aprovação da 
antecipação do plebiscito a in
clusão dos projetos envolvendo 
as questões da Previdência So
cial, Reforma Tributária e alguns 
artigos do chamado Emendão. 
Seus principais interlocutores 
nessa manobra, segundo o Jor
nal do Brasil de 20 de fevereiro,

foram o deputado Ulysses Gui
marães e o senador Fernando 
Henrique Cardoso.

Por estas e outras, parlamen
taristas históricos como o vice- 
presidente da Câmara, deputa
do Waldir Pires (PDT-BA), co
meçam a questionar a atual cam
panha pró-parlam entarism o. 
Pires considera que, se o parla
m entarism o for ado tado  de 
afogadilho, apenas para satisfa
zer a vaidade de algumas rapo
sas políticas, o Brasil vai, nova
mente, perder uma importante 
oportunidade histórica. Ele acha 
que o "relacionamento do povo 
com o Congresso está hoje em 
nível baixíssimo" e, por isso, 
quer mais tempo e mais debates 
antes da adoção do novo sistema.

ANTO NIO  CARLOS QUEIROZ
de Brasília



8 DE MARÇO

As catarinenses protestam

O
dia ainda não tinha amanhecido quando começaram 
a chegar ônibus de todo o estado de Santa Catarina em 
Xanxerê, cidade a 600 km. de Florianópolis. Cerca de 
10 mil pessoas participaram do protesto promovido 
pelo Movimento de Mulheres Agricultoras, CUT, CPT, 
MST, Pastorais e Secretaria Agrária do PT. Foi a maior mani

festação do 8 de março no país.
O destaque do protesto foi a luta contra o veto de Collor 

ao salário-maternidade para as trabalhadoras rurais. Mas as 
reivindicações estenderam-se às creches, saúde integral para 
a mulher, fim da violência contra os trabalhadores, pagamen
to das aposentadorias e reforma agrária.

"Este encontro mostra que sem a nossa participação não 
tem mudança neste país", afirmou a deputada federal Luci 
Choinaski (PT-SC). "Nossos direitos estão encalhados, é por 
isso que viemos lutar", bradou Teresinha Alves de Souza, 39

anos, que deixou os cinco filhos com o marido para ir à ma
nifestação. Mas muitos homens participaram e apoiaram a 
manifestação: "As mulheres precisam lutar contra a opres
são, mas tem que ser uma luta conjunta com os homens", 
disse Augustinho Vanzela, pequeno produtor.

A maior vibração coube às jovens, como Andréia da Silva, 
15 anos: "Queremos uma vida diferente das nossas mães, que 
são oprimidas pelo trabalho no campo e pelos m aridos". Uma 
peça encenada pelos agricultores na praça mostrava essa dupla 
opressão, e o público vaiava cada vez que o marido mandava 
a mulher fazer o chimarrão. O ato durou até as 17h, quando 
uma caravana partiu em direção a Brasília, levando mulheres 
catarinenses que se juntariam a outras de 16 estados brasilei
ros, para protestos com a mesma pauta de Xanxerê.

ELIANE TAVARES,
de Xanxerê

PRIVATIZAÇÃO

Desalienar, eis a questão
Para defender as estatais, é preciso chegar aos despoiitizados, diz Lula.

E
xiste uma política premedi
tada dos meios de comuni
cação de negar a atividade do 
Governo Paralelo, de "sequer 

mencioná-lo". A afirmação de 
Lula, em entrevista coletiva à 
imprensa antes do ato público 
de 9 de março, em São José dos 
Campos (SP), foi quase um  vati- 
cínio. Quem se desse ao traba
lho de procurar, nos jornais do 
dia seguinte, alguma referência 
ao pronunciamento que ele fará 
na ONU, no dia 23 - anunciado 
por ele na entrevista -, daria com 
os burros n'água. Não saiu uma 
só linha.

O ato púb lico  con tra  a

Lula: mobilização, mas sem vanguardismo

recessão e a privatização reuniu 
mais de mil pessoas, núm ero 
considerado bom pelo próprio 
Lula, por se tratar de uma segun
da-feira. Em São José dos Cam
pos atuam duas empresas públi
cas que são alvos diletos do pro
grama de privatizações do go
verno Collor: a Em braer e a 
Petrobrás.

O presidente do PT chamou 
atenção para o principal desafio 
na luta contra a privatização das 
estatais: chegar aos despoli- 
tizados, aosdesinformados. "Por 
que as pessoas que ganham me
nos apoiam a direita? Quem faz 
a cabeça delas é o Silvio Santos,

é a novela, é a Rede Globo, é a 
Hebe Camargo - que não faz 
outra coisa senão falar mal do 
PT. Essa parte da população se 
deixa seduzir pelo discurso fá
cil, por exemplo, contra as esta
tais" . Lembrou que "meia-dúzia 
de tecnocratas afundaram a Em
braer", sem que os trabalhado
res tivessem qualquer participa
ção na gestão da empresa. Disse 
que não é possível descartar o 
conhecimento tecnológico acu
mulado pela empresa e "entre
gar para o estrangeiro".

Se não entrou dinheiro com 
a venda das estatais, mas somen
te moedas podres, então é men
tira que haverá mais verbas para 
a educação. E um engodo criado 
pela guerra ideológica. "Mas 
nós, que sabemos disso, ainda 
somos poucos", alertou o barbu
do. Lula recomendou paciência 
e perseverança aos defensores 
das empresas públicas. Obser
vou que Margareth Tatcher, sím
bolo do neoliberalismo m undi
al, saiu de cena quando os resul
tados catastróficos de sua políti
ca levaram seu próprio partido 
a perder eleições. "Isso, os mei
os de comunicação do Brasil es
conderam".

Houve um momento de li
geiro m al-estar no comício, 
quando um pequeno grupo in
sistiu na palavra de ordem "Fora 
Collor", derrotada no Congres
so Nacional do PT.

Lula contornou o problema 
com diplomacia, mas sem per
dão: "Vocês me conhecem bem, 
conhecem toda a minha luta e 
sabem que eu não acredito em 
vanguardismo". Ele defendeu 
um  am plo trabalho de poli- 
tização das massas populares, 
como pressuposto  para um a 
palavra de ordem desse tipo.

MARCOS SOARES E 
MARCOS MEIRELLES,

de São José dos Campos
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TERRA

CAMINHO  
PARA A V ID A

T
erra Cultivada Caminho 
para a Vida foi o tema da 
15- Romaria da Terra, or
ganizada pela Comissão Pas

toral da Terra (CPT) do Rio 
Grande do Sul, que aconteceu 
no dia três de março na loca
lidade de Hula Negra, muni
cípio de Bagé, a 372 km de 
Porto Alegre. Este ano, a ati
vidade, que contou com a pre
sença de 25 mil pessoas, foi 
realizada em homenagem a 
Sepé Tiaraju, índio morto em 
1756, num massacre promo
vido pelos portugueses e es
panhóis aos Sete Povos das 
Missões. Sepé foi assassinado 
numa terça-feira de carnaval 
e, num tributo a ele, as roma
rias acontecem sempre nesta 
data.

Irio Luiz Conte, da exe
cutiva da CPT/RS, observa
va que as romarias são pensa
das dentro de um contexto 
histórico e que nos dois últi
mos anos registraram-se os 
principais conflitos da luta 
pela terra no estado, onde em 
abril de 1991, morreu o colo
no Neuroni Pinheiro Macha
do, em confronto com a Bri
gada Militar. O local possui 
20 assentamentos e dois acam
pamentos. Do ponto de vista 
eclesiástico, a Romaria ainda 
celebrou 500 anos de evange- 
lização da América Latina, 
trabalho iniciado com os ín
dios justamente nesta mesma 
região.

Irio explica que o tema Ter
ra Cultivada Caminho para Vida 
é a antítese feita pelo movi
mento ao latifúndio improdu
tivo. Segundo ele, os assenta
mentos existentes já começam 
a mudar as relações sociais da 
região, se constituindo "numa 
espécie de contra-hegemonia 
das culturas oprimidas aos 
latifundiários locais",e 50% 
da produção de milho e 25% 
da de animais da região vêm 
dos assentamentos.

Este ano, a Romaria da Ter
ra também resgatou o caráter 
ecumênico que marcou a ati
vidade no seu início e foi 
conduzida por um pastor 
luterano. Milton Schwantes 
acentuou em sua pregação 
que a terra precisa ser usada 
para garantir a vida, e não pro
duzir a morte.

LUCIANE FAGUNDES,
de Porto Alegre
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A compra de uma termoelétrica na França, em 1981, para Bagé (RGS), 
acaba de ser reafirmada em Paris. Mas levanta protestos no sul: a usina, 
pela qual já foram pagas algumas centenas de milhões de dólares, 
nunca veio para o Brasil. E nem era esse o objetivo de sua contratação, 
dizem os que contestam o negócio na justiça: o contrato, na realidade, 
era apenas parte de uma manobra, da rolagem da dívida externa .

F inal de fevereiro, 1992
A equipe brasileira não re

sistiu mais que três dias. As ne
gociações, em Paris, se davam 
em condições desfavoráveis. De 
um lado, 13 - entre eles, os sete 

’ países mais ricos do velho mun
do capitalista. De outro, sozinho, 
o Brasil.

Os negociadores brasileiros 
falavam apenas com um repre
sentante do bloco. Os 13 - o cha
mado Clube de Paris - apresenta
vam de modo unitário suas con
dições. Enquanto debatiam em 
sala fechada, os brasileiros espe
ravam - alguns dormindo pelos 
sofás, pois o estranho confronto 
se estendia das sete, oito da ma
nhã, às duas, três da madrugada.

No final da noite do último 
dia 26 de fevereiro, o Brasil ce
deu mais e assinou o acordo. Por 
ele (veja os artigos da página 10), 
compromete-se a pagar 21,5 bi
lhões de dólares em condições 
extremamente difíceis; e, simul
taneam ente, reconhece como 
válidas todas as cobranças que 
os governos dos 13 fazem.

Uma das cobranças se refere 
a uma usina de nome esquisito: 
Candiota 3, em Bagé, Rio Gran
de do Sul.

1 7 DE DEZEMBRO DE 1991
Porto Alegre, Palácio Pirati- 

ni. O governador está receben
do uma comitiva de professores. 
Mas Alceu Collares está anima
do por outras razões. Explica: nas 
negociações que estão em curso, 
entre o Brasil e o Clube de Paris, 
sobre a nossa dívida com os ban
cos oficiais das grandes nações 
credoras, o governo brasileiro foi

intimado pelos franceses a reco
nhecer e federalizar a dívida da 
CEEE - Companhia Estadual de 
Energia Elétrica do Estado -, pela 
compra de Candiota 3, na França.

A estatal de eletricidade gaú
cha entrou em crise financeira 
profunda pouco depois que ne
gociou essa termoelétrica em 
1981. Somando os empréstimos 
que fez para ir rolando compro
missos nesses dez anos passados, 
a CEEE deve hoje mais de 2 bi
lhões de dólares. Com a federa- 
lização de Candiota 3, uma parte 
da dívida - uma parte grande, es
tima o governador - desaparece.

O governador não disse aos 
professores, mas teria outro 
motivo para estar satisfeito. Com 
a federalização ele se livraria 
também de um problema inter
no, incômodo: um  núcleo de 
oposição ao negócio já lhe pro
pusera, em documento escrito, a 
anulação dos contratos da usi
na. T inha dois a rgum en tos 
perturbadores: 1) a despeito de 
centenas de milhões de dólares 
já pagas por ela, a usina ainda 
não saiu da França. O negócio, 
portanto, de um ponto de vista 
jurídico rigoroso, ainda não exis
te: a mercadoria não foi entre
gue, está em caixas lacradas em 
meia dúzia de portos; não se 
sabe, sequer, que parte dos equi
pamentos está imprestável, en
ferrujada; 2) Os contratos de 1981 
foram firmados dentro do pro
pósito explícito de transferir 
tecnologia para o Brasil, mas, na 
realidade, visavam apenas obter 
recursos para jogar no buraco da 
rolagem da dívida externa bra
sileira; é claro, portanto, que

houve um desvio nos objetivos 
dos contratos.

Quem lucra com essa insis
tência de cumprir os contratos, 
sem a mínima discussão judicial 
de seus itens aberrantes? - era a 
questão incômoda que o gover
nador teria de responder aos 
seus críticos internos.

1991, SEGUNDO TRIMESTRE
As reuniões - e foram mui

tas - tinham uma certa dinâm i
ca, digamos assim. Começavam 
na sala oficial da Secretaria de 
Minas e Energia, nas dependên
cias do Centro Administrativo 
do Estado, em Porto Alegre, na 
marginal que corre à beira do 
lendário Guaíba.

Das conversas na grande 
mesa de dois por seis metros, sob 
os olhares dos retratos dos gaú
chos notáveis que cuidaram da 
energia do Rio Grande em tem
pos passados - como Bernardo 
Geisel, Wilson Vargas -, elas se 
estendiam de modo mais íntimo, 
pelos restaurantes da cidade. 
Restaurantes franceses, é claro, 
pois se tratava de um negócio 
feito há dez anos em Paris.

Das reuniões participaram 
inicialmente o secretários de Pla
nejamento e o das Minas e Ener
gia do Rio Grande, o então pre
sidente da CEEE, Ademar Blum, 
e o representante da parte fran
cesa, Artur Teixeira, que ia espe
cialmente de São Paulo, onde 
tem uma firma, a Epcint.

Teixeira era ainda o grande 
articulador dos interesses priva- 
dos na proposta de construir 
Candiota 3 em Bagé, a despeito 
de todos os problemas ocorridos.

Blum (de terno escuro) incomoda

Collares fez jogo de cena, mas demitiu Blum.

Zanetti: anular a compra

Empreiteiras estavam interessa
das: havia obras de engenharia 
civil a executar. A indústria  
eletro-eletrônica instalada no 
Brasil também: a usina seria 
com plem entada com equipa
mentos nacionais. Os banquei
ros tinham interesses também, é 
óbvio: para tudo isso seriam ne
cessários novos financiamentos. 
Blum representava, de certo 
modo, a oposição a todos esses 
planos - esse é que era o proble
ma.

Com 42 anos, engenheiro 
gaúcho há m uitos anos na 
Petrobrás, Blum chegara à pre

sidência da CEEE por sua mili
tância na oposição nacionalista 
e por seus conhecimentos técni
cos. Na Petrobrás, foi um dos que 
ajudou a desenvolver uma tecno
logia nova para a queima do car
vão. E a tecnologia do chamado 
leito fluidizado, que muitos con
sideram a pedra de toque para

que as enormes reservas de car
vão do Rio Grande do Sul - das 
maiores do mundo - tenham um 
aproveitamento mais avançado. 
Nas tecnologias mais antigas, 
como a da usina francesa em li
tígio, o carvão moído é queima
do para aquecer e vaporizar 
água. O vapor em seguid a se ex-

O ROLO DE PARIS
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ra têm urna lógica", diz o advogado Roberto Davis, 
"que não deve ser procurada, em primeiro lugar, nas ambi
ções de ganho pessoal e na corrupção desta ou daquela pes
soa". A prova? Ele rememora o caso da Centralsul, então 
dirigida por Ari Dalmolin, contra o Bank ofAmerica (BofA). 
"Dalmolin tornou-se sinônimo de corrupção aqui no Rio 
Grande", diz Davis. "Na realidade, ele foi peça numa engre
nagem bem maior. Veja: porque ele abre uma conta clandes
tina no BofA em Houston, em maio de 1980? Porque esse 
período, que se estende até o setembro negro de 1982, quando 
entram em colapso as contas externas do Brasil, é o período 
em que o governo militar está incentivando todos os tru
ques, todas as maracutaias para se pegar dinheiro no exte
rior. Sem dólares para pagar a dívida, a solução é inventar 
fórmulas de pegar dólares lá fora para empurrá-la com a 
barriga. No caso da Centralsul, foram os empréstimos de 
curto prazo, com base na antecipação do dinheiro de expor
tações. No caso das estatais, se buscava dinheiro de longo 
prazo e para isso se inventaram grandes projetos. Â CEEE 
coube inventar Candiota 3".

“Vá procurar nos jornais da época e você encontrará - 
certamente, e pelo Brasil afora - notícias como esta", diz 
Davis, mostrando um recorte do Correio do Povo, d e lsde 
fevereiro de 1980, do seu pacote de documentos sobre a CEEE.

"Urgência para os projetos sobre pesquisa de carvão" - é 
o título da notícia. Ela dá conta de uma reunião do então 
governador do Rio Grande, Otávio Germano, com repre
sentante da Secretaria do Planejamento da Presidência da 
República, para tratar de "ampliação dos projetos de pes
quisa para o uso do carvão do estado". Buscava-se, dizia a 
nota, "novas alternativas na obtenção de recursos finan
ceiros, principalmente com o apoio de órgãos federais". 
Era uma espécie de convite do governo Figueiredo para o 
Rio Grande inventar Candiota 3.

M aracutaia. No documento que a comissão formada 
porZanetti, Davis e Gomes entregou ao governador Colla- 
res, a história de como o Rio Grande caiu no rolo da dívida 
externa brasileira écontada em detalhes. A dívida da CEEE 
com Candiota 3 faz parte de um pacote maior, definido em 
dois documentos assinados pelo governo brasileiro quan
do o general-presidente Figueiredo foi a Paris no início de 
1981: um memorando de entendimento com os bancos 
e um protocolo financeiro com o governo francês.

O Brasil vivia a crise de seus pagamentos no exterior. 
Lá fora, o mundo também ia mal; as companhias fabrican
tes de equipamentos viviam momentos difíceis - o conjun
to das grandes economias capitalistas entrara em recessão 
profunda. O que fazer?

EMPRÉSTIMOS EXTERNOS

Jair Soares e Simon, governos que não viram nada...

pande e move as turbinas. Pelo 
método do leito fluidizado, o que 
se expande e move as turbinas 
são os gases resultantes da quei
ma direta do pó de carvão des
pejado sobre uma espécie de lei
to de chamas. Usinas com base 
nesse método já existem em ope
ração nos Estados Unidos e Eu
ropa. Na visão de Blum, a CEEE 
deveria abandonar o projeto de 
Candiota 3 e concentrar-se na 
construção de hidrelétricas clás
sicas, por um lado e, por outro, 
desenvolver usinas baseadas na 
tecnologia nova, a serem feitas 
com cruzeiros, e não dólares - que 
a CEEE não tem, além do mais.

Blum não é um  político, no 
mau sentido que a palavra tem 
hoje. Na terceira reunião, quan
do - talvez em função dos vinhos, 
de início um francês, depois um 
"gerwurstraminer", o excelente 
branco seco nacional - a conver
sa caminhou para terrenos que o 
desagradaram, ele manifestou 
sua estranheza a seu superior, o

Brizola: esquerda em 1963 Figueiredo e Chirac (1981): mutreta para rolar a dívida

O memorando e 0 
protocolo, no fundo, fo
ram soluções práticas 
para esses problemas: 0 
governo brasileiro apron
tou, a toque de caixa, sete 
projetos para comprar 
equipamentos na França;
0 governo francês adian
tou aos fabricantes fran
ceses algumas centenas 
de milhões de dólares na 
assinatura dos contra
tos de compra desses equipamentos pelo Brasil; 0 governo 
francês ficou como fiador do Brasil diante dos bancos priva
dos que financiaram 0 restante do dinheiro.

A mararacutaia maior está no seguinte: nos contratos 
não se incluía apenas a quantia necessária para comprar os 
equipamentos estrangeiros, nem 0 desembolso do dinheiro se 
deu na medida da entrada dos equipamentos no Brasil. Pe
gou-se muito mais dinheiro do que 0 necessário à suposta 
compra de tecnologia. No caso desses empréstimos france
ses, três quartos do total emprestado, perto de 1,5 bilhão de 
dólares, saíram quase diretamente dos bancos e do Tesouro 
francês para as contas dos fabricantes de equipamentos fran-

ceses e para bancos estrangeiros dos quais 0 Brasil era deve
dor. Serviram para rolar a dívida brasileira, portanto.

No pacote de projetos apresentados por Figueiredo em 
Paris, 0 de Candiota 3 não é 0 mais extravagante. O mais 
absurdo éoda hidrelétrica de Balbina, construída na Ama
zônia, tida hoje como um exemplo internacional de desastre 
financeiro, técnico e ecológico. A usina inundou imensa 
área de floresta. O apodrecimento da madeira na área inun
dada inviabilizou sua operação eficiente.

No pacote, Candiota 3 representava perto de 400 mi
lhões de dólares. Os contratos assinados pela CEEE com a 
GEC-Alsthom e os bancos são explicitamente vinculados a
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secretário de Minas. E não foi 
mais convidado para os jantares.

Mas essas conversações me
nos formais, para trazer as cai
xas de Candiota 3 para o Brasil, 
prosseguiram. Não só em Porto 
Alegre. Também em Brasília. E, 
por que não? - em Paris, para 
onde seguiram delegações de 
brasileiros - técnicos e políticos.

1 992, MARÇO, SEGUNDA SEMANA
N esta sem ana o gaúcho 

Hermes Zanetti entra com uma 
notificação na justiça para que a 
CEEE lhe entregue os documen
tos do negócio de Candiota 3. 
Z anetti, um  ex-dirigente do 
movimento dos professores, ex- 
deputado federal, presidente do 
PSDB no estado, é uma espécie 
de campeão da luta pela investi
gação da dívida externa brasilei
ra. Foi ele o autor do artigo nas 
D isposições T ransitó rias da 
Constituição atual, que obriga o 
Congresso Nacional a uma in
vestigação sobre "os atos e fatos 
geradores" da dívida. Sua inten
ção com a notificação é obter os 
elementos para ajuizar uma ação 
popular pedindo a anulação da 
compra da usina.

Zanetti está sendo represen- 
tado  na justiça por Roberto 
Davis, um advogado que se tor
nou famoso por ter dirigido a 
batalha jurídica da Centralsul - a 
central de cooperativas de agri
cultores gaúchos -, que anulou 
nos tribunais uma dívida de 22 
milhões de dólares com o Bank 
of America (BofA). Com eles está 
também Fábio Gomes, o profes
sor de direito e advogado que 
montou a fundamentação teóri
ca da ação contra o BofA.

Os três - Zanetti, Davis e Go
mes - fizeram parte de uma co
missão nomeada por Collares 
para investigar a dívida da CEEE. 
A comissão trabalhou com Blum, 
nesse objetivo, no segundo se
mestre do ano passado.

O  gráfico situa a história de Candiota 3 no quadro mais am plo do desenvolvimento 
brasile iro recente e das relações do pais com os capitais estrangeiros. N a  parte de cima 
estão as entradas de capital efetivo - a porcentagem de equipamento estrangeiro novo 
em operação na indústria brasileira a cada ano. N a parte de ba ixo está o crescimento 
do PIB em cada período, começando antes do go lpe de 64  - com a recessão de 1 9 6 2 / 
63 - e passando pela etapa de consolidação do regime m ilitar, de 6 4  a 67. As setas do 
meio com numeração indicam características básicas dos empréstimos externos, em cada 

etapa:
(T )  Em 1963 é encampada a Bond &  Share; sob pressão nacionalista o  país inclina-se 
para a esquerda e para o  confronto com os credores internacionais.

(2) Em 1967, após o golpe, o  Brasil indeniza os credores pela encampação da Bond & 
Share: reverte sua política, passa a cortejar os empréstimos de fora.

®  Como se vê, é nos anos do chamado "m ilagre econômico", de 1968 a 1973, que 
se dá a grande entrada de capital estrangeiro no país: na chamada form ação bruta do 
capital fixo  (FBCF) das empresas, a relação entre equipamento estrangeiro e nacional é 
de 40% nesse período. O  extraord inário  desenvolvimento do país -11 % ao ano em média 
de crescimento do PIB - se dá, basicamente, sob o impulso dos grandes investimentos 
estrangeiros na indústria automobilística e de bens de consumo duráveis, com a vinda de 
empréstimos externos para o  setor privado.

@  De 74 a 80 os estados brasileiros começam a assumir a dívida externa contraída antes 

pelo setor privado. Como o país não tem dólares para pagar os compromissos que estão 
vencendo, os estado vão buscar esses dólares fazendo grandes projetos que, ao mesmo tempo, 
tentam manter o ritmo do crescimento. Este caiu no entanto para a média de 7%. A  participação 
do capital estrangeiro efetivo - na forma de equipamento - é menor: 20%. Grandes obras ainda 
são feitas, no entanto: Itaipu, Angra 1, Candiota 2, por exemplo.

©  Com a recessão de 81 a 83  os estados brasileiros tentam ajustar o seu papel. Os 
projetos que são feitos - como os 7  de Paris, entreos quais se incluem Candiota 3 e Balbina, 
ou os de A ngra  2 e 3 - são, independentemente de intenções, farsas, manobras para 
pegar d inheiro para ro la r a d ívida; os dólares desses acordos saem dos bancos para os 
bancos; os equipamentos não chegam ao Brasil; a partic ipação do equipamento estran
ge iro na FBCF cai para suas taxas históricas - 10%.

© e ©  Daí em diante trata-se de pagar a dívida. N ão  há mais disfarces, projetos. A  
não ser a pretensão continuada dos grandes credores e de seus auxiliares no Brasil em 
considerar sacrossantos todos os projetos antigos... (RRP).

No dia 30 de janeiro deste 
ano, a pretexto de um clamor 
público contra a alta nas contas 
de luz da CEEE - que estão sen
do reajustadas bem acima da 
inflação exatamente por impo
sição do FMI -, Collares demitiu 
Blum. Pouco antes, Zanetti tam
bém saíra do governo (era um 
dos diretores do Badesul). De
sentendeu-se com Collares em 
outra área, a da Educação, onde 
a mulher de Collares, que é a 
secretária, resolveu revogar a 
eleição direta dos dirigentes das 
escolas do estado.

No início de fevereiro, o gru
po de oposição ao acordo pas
sou a incluir também Tarso Gen
ro, vice-prefeito da cidade e Flá- 
vio Koutzii e Marcos Rolim, de
putados estaduais do PT.

Zanetti continua investigan
do o negócio. Descobriu que a 
Alsthom recebeu por trabalhos 
realizados em Bagé, no local onde 
a usina seria instalada. Só que no 
local, o alto de um morro a 7 km 
da usina de Candiota 2, já existen
te - onde obras de terraplenagem, 
uns marcos fincados no chão e al
guns galpões esperam há anos 
equipamentos que nunca vieram 
-, a Alsthom jamais deu sinais de 
vida, ao que se sabe.

A contabilidade da CEEE 
registra dois milhões de dólares 
pagos à Alsthom pelas tais obras 
no local. Que são dois milhões 
de dólares, numa dívida de 2 
bilhões? Detalhes, devem dizer 
os que defendem o negócio. 

RAIM UNDO RODRIGUES PEREIRA

um processo de transferência de tecnologia para 
0 Brasil. Asseguram “parte crescente das em
presas brasileiras no engeneenring dos proje
tos" e comprometem 0 governo francês a esta
belecer “procedimentos adequados ao acompa
nhamento periódico da execução dos progra
mas e projetos".

No entanto, os mesmos contratos estabele
ceram cláusulas para garan tir que os pagamen
tos tivessem de ser feitos independentemente 
da vinda dos equipamentos para o Brasil. 
Estabeleceram ainda remuneração para os for
necedores no caso de os equipamentos terem de 
ficar armazenados na França - como, aliás, fi
caram.

SACROSSANTOS? Acostumadosa tratar com 
países do Terceiro Mundo desde os tempos do império de 
Napoleão, os franceses têm termos muito encantadores 
para falar da ajuda técnica aos países mais pobres. Mas 
tomam todas as providências para garantir 0 lucro de suas 
empresas e de seus bancos, sem pensar na coerência dos 
contratos que assinam.

No ano que a CEEE assinou os contratos de Paris, 0 
governo militar promoveu a primeira grande recessão da 
história da economia brasileira, para ajustá-la às necessi
dades de pagamento da dívida externa. Em 1983, no auge 
dessa recessão, a CEEE já estava quebrada. O pagamento 
dos juros aos bancos franceses passa a ser feito pelo Banco

do Brasil, de que a CEEE se torna grande devedora.
O problema, porém, não é só da CEEE com os franceses. 

Há atraso nos pagamentos devido a problemas com todos os 
outros seis projetos dos acordos de 1981 com a França. Há, 
ainda, problemas monumentais com as usinas nucleares 
compradas na Alemanha e que também estão hoje em caixo
tes, por pátios e portos.

Os governos que garantiram esses contratos pressionam 
0 Brasil a considerá-lo válidos, a despeito de tudo. E usam, 
até hoje, todos os meios de persuasão para convencer qual
quer governo novo que se instala no Brasil de que é um 
absurdo tentar a revisão jurídica desses contratos. “São con
tratos ainda considerados sacrossantos por muitos. Ao longo 
de todos os dez anos que se passaram desde a sua assinatura, 
as dezenas de advogados da CEEE e do estado não moveram 
uma única ação, mesmo que defensiva, mesmo que de deta
lhe, em defesa do patrimônio do povo gaúcho lesado por esses 
papéis", diz 0 documento entregue a Collares.

ACEEE, no entanto, sabe que os contratos podem deixar 
de ser sacrossantos, se há disposição política de mexer neles. 
Quando Brizola encampou a Bond & Share em 1963, a jus
tiça gaúcha estipulou 0 preço da companhia em 1 cruzeiro 
(considerou que ela já tinha revertido totalmente 0 patrimônio 
público e 0 pagamento era simbólico). Em 1967, quando os 
militares reestruturaram a dívida externa brasileira da épo
ca de Jango, foi feito um acordo para 0 Brasil... compensar os 
capitais estrangeiros por aquela expropriação. E a CEEE 
assumiu, por um contrato já liquidado em juízo, uma dívida 

(RRP)de 9 milhões de dólares...
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Paris não foi uma festa
O Brasil pediu pouco aos bancos 

estatais credores e saiu da 
renegociação prometendo muito

D
esta vez, nem o presiden
te Collor conseguiu de
monstrar muito otimis
mo. Indagado em 29 de 
fevereiro a respeito dos 
compromissos que o Brasil fir
mou ao reescalonar seus débitos 

com o Clube de Paris, ele se limi
tou à constatação: "fizemos o 
acordo possível".

Encerradas dois dias antes, 
na capital francesa, as negocia
ções haviam envolvido aproxi
madamente a sexta parte do to
tal da dívida externa brasileira: 
21,5 bilhões de dólares, devidos 
aos governos e bancos oficiais 
dos países ricos, que se articu
lam em torno do Clube. A pró
pria proposta inicial, levada a 
Paris pela delegação enviada 
pelo governo Collor, era tímida.

Embora países como a Polô
nia ou o Egito tenham obtido em 
seus entendimentos com os mes
mos interlocutores redução de 
50% da dívida acum ulada, o 
Brasil pedia apenas uma prorro
gação dos prazos de vencimen
to de parte dos débitos. A falta 
de ousadia era o primeiro sinal 
de dificuldades à vista. Nas ne
gociações com os banqueiros 
oficiais, os fatores políticos têm 
papel relevante, e é evidente que 
os credores não vêem o Brasil 
com simpatia semelhante à que 
reservam a poloneses - que vol
taram ao capitalismo - ou egíp
cios - que ajudaram a viabilizar 
a ação das potências ocidentais 
na guerra contra o Iraque.

RECUO S. As negociações come
çaram no dia 24 e esperava-se

A BUSCA DE
CAPITAIS EXTERNOS

Os compromissos comprometedores firmados no exterior 
não têm sido suficientes para quebrar o ânimo do governo 
Collor e das classes dominantes. “Antes um mau acordo que 

uma boa demanda", disse o governador de São Paulo, Luiz A. 
Fleury, ao comentar o acerto com o Clube de Paris. Os con
servadores têm somado a esse argumento um outro, de natu
reza estatística. Eles alardeiam que a balança comercial regis
trou um superávit impressionante em fevereiro (2,4 bilhões 
de dólares), e deverá ampliar a marca este mês. Mostram que 
a entrada maciça de dólares gerados pelas exportações levou 
as reservas em dólares do país ao recorde histórico de US$ 
11,5 bilhões, também em fevereiro. Concluem que não há, 
portanto, risco de as remessas de juros ao exterior, ampliadas 
com a retomada progressiva do pagamento da dívida, com
prometerem o desempenho da economia.

Ao debater com Marcílio no Congresso, em 2712, o sena
dor Eduardo Suplicy torpedeou em pelo menos dois pontos as 
bases em que se sustenta este raciocínio. Suplicy demonstrou 
em primeiro lugar que já no ano passado, antes de acertar-se 
com o FMI e o Clube de Paris, o Brasil remeteu aos credores 
10,99 bilhões de dólares, soma que equivale ao dobro da 
verificada no ano anterior e quase iguala as registradas no 
período pré-moratória. Advertiu que uma das formas empre
gadas pelo governo para compensar as remessas tem sido 
estimular as grandes empresas a captarem dinheiro no exte
rior lançando debêntures. Ocorre, explicou, que esses títulos 
estão sendo colocados por prazos curtos - um ano, em geral - 
e implicando no pagamento de juros que segundo o senador 
atingem duas a três vezes as taxas pagas normalmente nos 
mercados internacionais.

A rmadilha. A luta desesperada por dinheiro no exterior 
traz ainda outros problemas, apontou Suplicy. Para estimu
lar a atração decapitai de fora, o governo tem promovido uma 
alta brutal das taxas de juros internas. Elas subiram para
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que estivessem concluí d as em 48 
horas. Ao longo dos debates, 
contudo, as dificuldades foram 
se multiplicando. Em determi
nado  m om ento, o m in istro  
Marcílio Moreira, que permane
ceu no Brasil, chegou a admitir, 
perante o Conselho Monetário 
Nacional (CMN), que os enten
dimentos poderiam ser suspen
sos, "talvez por uma semana". 
Só não o foram porque o próprio 
Marcílio orientou o presidente 
do Banco Central, Francisco 
Gros, que chefiava a equipe de 
dez negociadores brasileiros, a 
fazer dois recuos seguidos em 
relação a sua proposta original.

O governo brasileiro, que 
pedira o reescalonamento (adi
amento do prazo para pagar) de 
14 bilhões de dólares, acabou 
deixando por H .O sl8 a2 1  anos 
solicitados para amortizar a dí
vida renegociada ficaram por 14. 
O mais importante, porém, era o 
total a ser desembolsado de ago
ra até agosto de 93, segundo 
admitiu o próprio Marcílio du
rante a reunião do CMN. "Nós 
precisamos realmente de uma 
folga, não podemos sobrecarre
gar estes anos", disse ele, acres
centando que o período é decisi
vo para o sucesso da "virada" 
econômica pretendida pelos li
berais através de seu programa 
de ajustes. Em Paris, no entanto, 
o presidente do Banco Central, 
que havia proposto pagar 3,2 
bilhões de dólares nos próximos 
18 meses, acabou cedendo às 
pressões dos credores, que exi
giram US$ 4,1 bilhões.

"Se na negociação feita

entre governos o volume de re
cursos a serem desembolsados 
pelo Brasil já supera a capacida
de de pagamento, imagine como 
será a renegociação dos 59 bi
lhões de dólares com os bancos 
comerciais", alertou alguns dias 
depo is o econom ista A rno 
Meyer, que fez parte da equipe 
que tratava da dívida externa na 
gestão do ex-ministro Dilson 
Funaro. Ele procurava chamar 
atenção para o fato do reescalo
namento dos débitos com o Clu
be de Paris representar apenas 
parte dos problemas relaciona
dos com a dívida.

ALEG RIA DELES. Por ter perce
bido que a normalização com
pleta das relações com os credo
res é algo indispensável para o 
sucesso de suas reformas conser
vadoras, o governo Collor pare
ce decidido, desde a indicação do 
ministro Marcílio, a concretizar, 
mesmo que a custo elevadíssimo, 
a renegociação da dívida e a reto- ■ 
mada dos pagamentos. O movi
mento compreende três etapas.
A primeira foi vencida no 
final do ano passado, com o 
envio de uma carta de in
tenções ao FMI e a posterior 
assinatura de um acordo, 
que compromete de for
ma dramática os investi
mentos estatais e a reto
mada do desenvolvimento, 
por pelo menos dois anos.

ANTO NIO
/MARTINS

5,9% ao 
mês acima 
da in flação
em janeiro, o que 
projeta um ganho real,
no ano, de 98,9%. Catapultada por taxas 
assim, a dívida interna do Estado brasileiro 
subiu deforma impressionante nos últimos me
ses, lembram alguns economistas. O governo acaba vítima de 
uma espécie de armadilha: é obrigado a manter os juros em 
patamares sempre muito elevados, pois do contrário os 
aplicadores em papéis públicos podem desfazer-se dos mesmos, 
inundando a economia com dinheiro.

A reação das lideranças empresariais ao fenômeno tem 
sido contraditória. Os juros inibem tanto o consumo interno 
que muitas delas parecem temer pelo futuro da política eco
nômica, a médio prazo. Por outro lado, as grandes empresas, 
em especial, servem-se das taxas estratosféricas para susten
tar a lucratividade, em meio à recessão. Acreditam também 
que as vendas no mercado externo compensarão a queda do 
poder aquisitivo dos trabalhadores. Brasil Agora tratará 
deste assunto em detalhes na próxima edição.

A .M .

Vencida agora, com o com
promisso firmado com o Clube 
de Paris, a segunda fase, resta 
ainda fazer um  acordo com os 
bancos particulares, tradicional
mente ainda menos sensíveis aos 
problemas políticos e sociais de 
seus devedores. O m inistro  
Marcílio encarregou-se pessoal
mente de iniciar as conversações. 
Em 5 de março ele ofereceu um 
banquete, no Hotel Interconti
nental de Nova York, aos sete 
maiores credores privados da 
dívida brasileira, para sinalizar 
o reinicio do diálogo entre as 
partes. Ao final do encontro, 
Willian Rhodes, do Citibank, que 
lidera o comitê dos banqueiros, 
não escondeu sua alegria. "O 
ministro nos disse que o Brasil 
está ansioso para chegar a um 
acordo. Agora é por m ãos à 
obra", comemorou ele ao conver
sar com os jornalistas.

CONGRESSO

PT QUER ATIVAR 
O LEGISLATIVO

A
 criação do Bloco de Centro- 
Esquerda, ap rovada pela 
bancada do PT na terça-fei

ra 10, é o fato novo na Câm ara 
neste m ês de março e pode vir a 
balançar as estru turas do Con
gresso num  ano de perspecti
vas desanim adoras do ponto de 
vista parlam entar. A form aliza
ção do Bloco - que incluiría, 
a lém  d o  PT, o PSDB, PSB, 
PCdoB e o PPS (antigo PCB) - 
depende da adesão dos dem ais 
partidos e deve ser form aliza
da até o dia 17 de m arço, quan
do  term ina o prazo para a cons
tituição dos blocos. Se concreti
zado, o Bloco deCentro-Esquer- 
da passa a ser a maior força polí
tica da Câmara, individualm en
te, com 140 deputados, e pode 
influenciar fortemente a pauta de 
votações da Casa, colocando na 
ordem  do dia a agenda da crise, 
relegada ao esquecimento.

É d e  se esperar o bom bardea
m ento do Bloco, tanto  do lado 
govern ista  qu an to  do centro 
gelatinoso em  que se encastela 
o PMDB, até agora a força m a
joritária no cam po dito  de opo
sição. Com o bloco majoritário, 
a cen tro -esquerda passaria  a 
influir diretam ente na com po
sição das Com issões de Consti
tuição e Justiça, O rçam ento e 
Finanças, as mais im portantes 
do  Congresso. Passaria a  ter o 
d ireito , inclusive, d e  ind icar 
seus presidentes.

Fora dessa hipótese, não há 
perspectivas de que o Congres
so se mexa neste ano peculiar: 
além  das eleições, tem  a Eco-92 
e as convenções partidárias para 
a  escolha d e  candidatos às elei
ções m unicipais em  junho. Com  
o m ês d e  m arço  na segunda 
m etade, o Parlam ento já perdeu 
60 dias em  discussões estéreis, 
onde a crise econômica e social 
passam  ao largo.

Em síntese, neste semestre, 
o Congresso terá de oito a dez 
sem anas para esvaziar sua pau
ta de votações. O  segundo se
m estre não existirá, em  função 
das eleições.

A d ispu ta  pelas comissões 
afeta a velocidade da p au ta  e é 
ac irrada  pela d ivergência de 
interesses em  torno das p riori
dades entre o governo e as opo- 
sições. O  PMDB faz jogo duplo. 
Agora, condiciona a votação da 
criação d a  Secretaria de G over
no  à colocação em  pau ta  do d e
creto legislativo que d erruba o 
Decreto Lei 430, que suspendeu 
o pagam ento dos 147% dos apo
sentados. N o entanto, som ou 
para a aprovação do  regim e de 
urgência-urgentíssim a d o  p ro 
jeto que cria a Secretaria. Este 
acordo faz parte da recondução 
de G enebaldo à liderança.

De seu  lado, o governo tam 
bém  faz cena, ao ped ir a apro
vação do Emendão neste primei
ro  semestre. Na verdade, inte
ressa ao governo a aprovação de 
quatro projetos, no afogadilho e 
sem discussão: Sistema Financei
ro, P ropriedade Industrial (Lei 
das Patentes), Sistem a Previ- 
denciário e Portos. As priorida
des das  oposições incluem  o 
projeto de reform ulação d a  Pre
vidência, m as sob outro enfo
que. E mais: Lei de Diretrizes e 
Bases, G randes Fortunas, Par
tic ipação  dos T rabalhado res 
nos Lucros das Em presas, Re
form a Agrária, Renda M ínima, 
F undo  N acional d e  M oradia 
Popular e Política Salarial.

NILMÁRIO MIRANDA
(PT-MG)
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TUCURUI

0 inferno 
feito de 
água
Ataques de insetos e doenças 
são os "benefícios" da Usina de 
Tucuruí para a população

E
ntre os problemas que afli
gem a população da Ama
zônia, incluem-se as gran
des barragens feitas para 
atender interesses alheios 
e sem qualquer cuidado para 
preservar a ecologia e a vida dos 

moradores da região. Nesta re
portagem - segunda de uma sé
rie - Brasil Agora mostra alguns 
dos estragos causados pela inun- 
dação da floresta no lago de 
Tucuruí.

A partir de 7 de setembro de
1984, quando foi fechado o rio 
Tocantins para enchimento do 
lago da hidrelétrica de Tucuruí, 
no estado do Pará, teve início um 
intenso debate na Amazônia, 
acerca dos efeitos da construção 
de uma imensa barragem numa 
região tropical. Técnicos, pesqui
sadores, jornalistas e moradores 
do Baixo-Tocantins manifesta
ram apreensão com o futuro, 
enquan to  os tecnocratas da 
Eletronorte, uma subsidiária da 
Eletrobrás, incineravam o deba
te com argumentos de que não 
havia motivos para preocupa
ção.

Mais ou menos por essa épo
ca surgiu a música "Toca Tocan
tins", de autoria dos composito
res paraenses Nílton Chaves e 
Jamil Damous.

Passados mais de sete anos, 
já não há mais dúvidas de que o 
"temor provinciano" dos estu
diosos paraenses tinha sua razão 
de ser. "Nunca fui ao 
inferno, mas acredito 
qúe a região mais pró
xima do lago, conhe
cida com o área da 
muriçoca, deva ser até 
pior". A declaração é 
do atual prefeito de 
Tucuruí, José Nave
gantes. Na "área da 
muriçoca" vivem cer
ca de 1.500 famílias 
que estão sujeitas a até 
100 picadas de mos
quitos por hora, em 
conseqüência da pro
liferação de pragas no 
lago da hidrelétrica.
Na jusante do lago o 
peixe diminuiu (algu
m as espécies estão 
desaparecendo) e a 
água ficou imprópria 
para o consumo. Au
mentam as doenças 
diarréicas e da pele.

Floresta afogada.
O lago da hidrelétrica 
de T ucuru í afogou 
cerca de 3 bilhões de 
metros cúbicos de ár
vores, numa extensão 
de 2.430 km2, envol
vendo os municípios

de Ituporanga, Jacundá e Tucu- 
ruá. A massa vegetal submersa 
libera gás sulfídrico e metano; os 
moradores das margens do lago 
são obrigados a acender foguei
ras na porta das casas para ten
tar afastar as pragas de mosqui
tos, que a partir do final da tarde 
e início da noite surgem em on
das. Mesmo durante o dia é qua
se impossível viver nas glebas 43, 
45 e Tucuruí-Paracanã, e nos 
loteamentos Arraia e Santa Rosa. 
Muita gente está abandonando 
suas terras por falta de condições 
para viver e trabalhar. Os mora
dores são atacados por mosqui
tos e moscas hematófagas como 
a muriçoca (Mansonia titilians) e 
mutucas, vulgarmente chama
das de "Cabo Verde" (Lepiselaga 
graseipe). As mutucas provocam 
reação alérgica na pele, chegan
do a formar feridas.

A extensa área do lago co
berta por vegetação aquática, 
p redom inan tem en te  aguapé 
(Saluinha auriculata) e (Pisthia 
stratiorts), serve de criadouro 
para mosquitos e moscas. Para 
se ter uma idéia do volume das 
pragas, durante uma pesquisa 
realizada por três técnicos da 
extinta Sucan (hoje Fundação 
Nacional de Saúde), em seis dias 
foram capturados 12.350 mos
quitos. A Malária e a Leishma- 
niose, que já eram de grande in
cidência na região do Baixo- 
Tocantins, tiveram um  grande

COMO SE FA Z  UM 
PÉSSIM O N EG Ó CIO

A Usina deTucuruífoiconstruída para 
fornecer energia elétrica àAlbrás, uma 
associação da Companhia Vale do Rio Doce 

com um conglomerado de empresas japo
nesas.

Assim, além de inundar uma grande 
área sem sequer tirar a madeira de lei que 
existia ali (e que, apodrecida sob as águas, 
provoca problemas ecológicos e doenças), 
o Brasil aumentou sua dívida externa, pois 
usou o dinheiro emprestado para construir 
Tucuruí, para depois retirar nossos recur
sos minerais e entregar a preço mínimo aos 
japoneses, que depois nos revendem a pre
ços altos. A própria energia que usam é 
paga pelos brasileiros, pois é subsidiada.

Uma das poucas utilidades reais da bar
ragem seria a construção de duas eclusas 
que faziam parte do projeto e que permiti
ríam a navegação permanente do Rio 
Tocantins, interligando-o ao Araguaia. A 
hidrovia deveria transportar 200 milhões 
de toneladas de carga, segundo cálculos 
iniciais. Mas nem para isso serviu: o então 
presidente Sarney preferiu dar inícioà Fer
rovia Norte-Sul, paralela ao que seria a 
Hidrovia Araguaia-Tocantins, deixando 
de lado essas obras.

A população não aguenta mais os mosquitos (acima), como as 
moscas hematófagas que provocam feridas como a da criança...

aumento a partir do surgimento 
do lago, e mais ainda depois da 
demissão de 442 servidores da 
Fundação Nacional de Saúde, 
logo após a reforma administra
tiva do Governo Collor de Mello.

O  M apARÁ SUM IU. Para quem 
vive a jusante da barragem, a 
vida se modificou bastante. São 
freqüentes os casos de doenças,

"P o r que 
vão te  m atar, 

por que te  
transform ar em  

águas assassinas 
e nelas a fo g ar  

a v id a ? "
("To<a Tocantins")

o peixe está diminuindo, algu
mas espécies desaparecendo e as 
árvores das várzeas estão mor
rendo. Preocupada com esse ce
nário de aflição e morte, a depu
tada Aida Maria Farias, integran
te da bancada estadual do PT no 
Pará, conseguiu a aprovação de 
uma CPI (Comissão Parlamen
tar de Inquérito) para estudar os 
efeitos das barragens na Ama
zônia. O relatório dessa CPI foi 
levado para Amsterdam (Holan
da), onde se realizou, de 16 a 21 
de fevereiro, o 2S Tribunal Inter
nacional da Água, evento do 
qual Aida Maria participou co
mo convidada.

O relatório mostra que, além 
do gás sulfídrico e metano pro
duzidos pela fitomassa, a situa
ção ambiental se agrava ainda 
mais com a degradação de de
term inadas áreas inundadas 
pelo lago. A antiga sede do mu
nicípio de Jacundá e a localida
de de Ipixuna fora inundadas, 
deixando submersas fossas, ce
mitérios etc, que ao longo dos 
últimos anos entraram em pro
cesso de decomposição.

A Comissão Parlamentar de 
Inquérito  conclu iu  que a 
Eletronorte não gerencia a fauna 
aquática da área afetada. Os pei
xes, que sem pre buscaram  a 
montante do rio para sua repro
dução, "com o bloqueamento 
pela barragem e também pela 
qualidade da água, fatalmente 
desaparecerão da região". O

Mapará - peixe que se constitui 
na refeição básica do povo de 
Cametá - está diminuindo. Es
tão desaparecendo também a 
Branquinha, Curimatã e a Jagua- 
rana, peixes muito consumidos 
na região. Esses fatos desenca
dearam uma crise no abasteci
mento alimentar e na renda da 
população da região.

Pesquisadores do INPA (Ins
tituto de Pesquisas da Amazô
nia) demonstraram que os sedi
mentos que o rio Tocantins traz, 
e que serviam de adubo natural 
aos solos das várzeas, ficam pre
sos no fundo do lago. Em conse
qüência disso houve uma enor
me redução na produção de ca
cau e de açaí nas ilhas do Tocan
tins, que ficam abaixo da barra
gem. Essa situação já provocou 
a migração de pescadores e co
letores de açaí e cacau para ou
tras regiões. A CPI das barragens 
concluiu que cabem tanto ao 
Governo Federal como ao Go
verno Estadual a imediata im
plantação de um  programa de 
recuperação do lago e a constru
ção das eclusas de Tucuruí. Aí, 
quem sabe, o Tocantins possa 
tocar suas águas para o mar, 
deixando viver o açaizeiro, a 
arara e o tamuatá, como diz a 
canção popular.

PAULO ROBERTO FERREIRA,
de Belém

CLÁUDIO SCHUSTER
de Florianópolis
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ELEIÇÕES - SC

RACHA EM
FLORIANÓPOLIS

E
m um a longa e tensa reu 
nião, dia 27 de fevereiro, a 
Frente Popular rachou em 
Florianópolis. PDT, PSDB e PC 

do B insistiram  em  ouvir ofici
alm ente do  PMDB o que todo 
m undo já sabia: ospeem edebis- 
tas não abrem  m ão da cabeça- 
de-chapa, com o nom e do ex- 
prefeito Édison Andrino. O PT 
- que desde o início fazia obje- 
ções à presença do PMDB -, 
mais o PSB, PV, PPS e M ovi
m ento Socialista Revolucioná
rio (MSR) queriam  concluir de 
vez essa discussão, form alizar 
a Frente sem o PMDB e lançar a 
candidatura do depu tado  esta
dual Sérgio G rando (PPS), se
gundo colocado nas eleições de 
88 e um  dos favoritos para este 
ano. O PT apresenta o nom e do 
vereador Vitor Schimidt para 
com por a chapa majoritária.

Com  a divisão, ocorreram  
literalm ente duas reuniões pa
ralelas. N a sede do PSDB per
m aneceram  o PDT e o PC do B. 
Os dem ais partidos precisaram  
de poucos passos para chega
rem  à sede do  Diretório M uni
cipal do  PT, na sala ao lado, 
p a re d e  com  p a re d e . C om o 
Frente Popular, PT, PPS, PV e 
PSB lançaram , no dia seguinte, 
a candidatura de Sérgio G ran
do. O PSDB atraiu o PDT eo P C  
do  B para cim a do m uro, de 
onde ava liam  para  que lado 
pular: à direita, com o PMDB, 
ou à esquerda, com a Frente. 
Com essa postura, PSDB e PDT 
enfrentam  dificuldades in ter
nas. O ex-senador Jaison Bar
re to  am eaça se d es filia r  do  
PSDB caso não  feche com  a 
Frente. Já o secretário-geral do 
PDT d e  F lo rian ó p o lis , Jacir 
Zim m er, diz que seu grupo so
fre pressões por querer "esque
cer a discussão com o PMDB". 
Ele garante que a posição pró- 
Frente será vencedora

♦
ALVÍSSARAS. C riciúm a, no 
Sul, tem  tudo  para ser a prim ei
ra g rande cidade do  estado a 
ser adm inistrada pelo PT, ad 
m item  setores da direita. O can
didato  apresentado pelo parti
do, o deputado  estadual Milton 
M endes de Oliveira, deve ser 
m esm o o cabeça-de-chapa na 
Frente que ainda tem  o PDT, 
PSB, PPS e PV. PSDB, PC do B 
e PC form am  um  "bloquinho" 
e discutem  a possibilidade de 
com por a Frente. O  PDT deve 
ficar com o cargo de vice.



ESQUERDA ECOLOGIA

DEBATENDO A
INTEGRAÇÃO

D
ezenas de intelectuais das 
A m éricase da Europa e di
rigentes políticos latinoa- 
m ericanos e do Caribe estive

ram  reunidos em Lima, Peru, 
en tre  26 d e  fevereiro  e 2 de 
março, participando do sem i
nário  "Integração e Desenvol
vim ento A lternativo na Am é
rica Latina". A iniciativa de 
convocar o evento coube origi
nalm ente ao Foro de São P au
lo, que reúne mais de setenta 
partidos de esquerda da Am é
rica Latina e Caribe e que, em 
seu encontro na cidade do M é
xico, em junho de 91 decidiu im
pulsionar um a reflexão sobre o 
im pacto da nova situação eco
nômica e política internacional 
no nosso continente.

Econom istas, sociólogos e 
dirigentes partidários debate
ram  as m udanças da economia 
m u n d ia l e se u s  e fe ito s  na 
reestru tu ração  p ro d u tiv a  no 
continente. Da m esm a form a 
discutiram  tem as relacionados 
com  os d istin tos projetos de 
integração latinoam ericana, na 
perspectiva de um a política de 
cooperação continental que pre
serve a soberania nacional e, 
sobretudo, defenda os interes
ses das classes trabalhadoras.

H ouve consenso na crítica 
aos m o d e lo s  d e  in sp ira ç ã o  
neoliberal que, na m aioria dos 
casos, não são sequer aplicados 
nos países capitalistas centrais, 
cada vez m ais a tra ídos pelo 
protecionism o como mecanis
m o de defesa contra a recessão. 
Os participantes do seminário, 
ao m esm o tem po em que criti
cavam  a "In ic ia tiva  p a ra  as 
A méricas", proposta por Bush, 
insistiram  na necessidade das 
esquerdas oferecem alternati
vas  d e  d e s e n v o lv im e n to  e 
integração que privilegiem  os 
interesses daqueles que até ago
ra têm  pago os efeitos da crise 
latinoam ericana. Essas alterna
tivas aparecem  em  cerca de 40 
trabalhos apresentados ao se
m inário, incluindo os dos bra
sileiros que lá com pareceram , 
o professor Luciano Coutinho, 
da Unicamp, o economista M ar
cos A rruda, do PRIES, além de 
Jorge M attoso e M arco Aurélio 
Garcia, am bos da U nicam p e 
que representavam  tam bém  a 
Secretaria de Relações Interna
cionais do  PT.

N o últim o dia, os represen
tantes do  PT, do  PC cubano, dos 
Sandinistas, da Frente Farabun- 
do Marti, do  PRD mexicano, do 
M ovim ento Bolívia Livre e das 
esquerdas peruanas, que inte
gram  o G rupo C oordenador do 
Foro de São Paulo, recom enda
ram  que o conjunto dos traba
lhos e relatórios do Seminário 
de Lima sirva como subsídio à 
reun ião  que se rea lizará  em 
M anágua, de 16 a 19 de julho 
próxim o e que contará com a 
presença de im portantes d iri
gentes da esquerda latinoam e
ricana, inclusive de Lula.

Tensões e fantasmas
Lula discursa na ONU 

mas o fantasma de Chico Mendes 
promete rondar a RIO-92

L
ula discursa neste 23 de 
março na Organização das 
Nações Unidas, na cerimô
nia de abertura da Semana 
da Amazônia. O presiden
te nacional do PT foi convidado 
pelas Coordenações da "Sema

na da Amazônia" e do ad hoc 
PREPCOM Comitê Preparatório 
da RIO-92. Além de Lula, fala
rão na cerimônia o secretário da 
ONU para o meio-ambiente, o 
diretor da UNEP (United Nations 
Environment Program) e um ca
cique indígena do Amapá. Nos 
dias seguintes, Lula terá reuniões 
com o secretário-geral da ONU, 
Butros Ghali, e Maurice Strong, o 
coordenador da RIO-92.

A presença de Lula ilustra 
um  m om ento im portante da 
maratona de reuniões que du
rante todo o mês de março, na

CUBA

Solidariedade, não submissão
Críticas e debates fizeram parte da programação do "Voo da Solidariedade"

s in te lec tuais  I 
que em barca
ram em 7 de fe

vereiro para Cuba, 
no cham ado "Vôo 
da Solidariedade", 
foram estigmatiza
dos pela imprensa, 
como se estivessem 
indo apoiar o fuzila
mento de opositores 
ao regime. Na reali
dade, apesar do des
taque que os cuba
nos deram  ao vôo, 
que fura  um  blo
queio que é também 
político e contra o 
país, a visita dos bra
sileiros foi recheada 
de d iscussões, de 
manifestações de so- 
lid a ried ad e , m as 
também de críticas.

"Não fizemos a 
revolução, não po
dem os chegar lá
querendo ensinar", pensava Gil
berto Carvalho, secretário de for
mação política do PT, que foi a 
Cuba como representante ofici
al do partido. Mas, como dizia 
depois aos próprios dirigentes 
cubanos, "isso não quer dizer 
que não possamos contribuir e 
questionar".

Carvalho, já de volta, faz 
questão de reafirmar que deve 
haver uma distinção entre a so
lidariedade e a crítica, uma coisa 
não pode im pedir outra. "Ser 
solidário não significa submis
são, e criticar ativa e diretamen
te o que discordamos não deve 
significar omissão de solidarie
dade", diz, criticando também 
aqueles que torcem pela queda 
de Cuba, às vezes só para confir
mar suas teorias neoliberais.

Fuzilamento. Tema de mui
tos debates entre brasileiros e cu
banos, os fuzilam en tos são 
apoiados "pela imensa maioria

cidade de Nova Iorque, prepa
ram a RIO-92. Delegações de 
dezenas de países estão negoci
ando os temas a serem contem
plados na Carta da Terra (docu
mento principal a ser delibera
do na RIO-92). Os dois outros 
documentos a serem aprovados 
tratarão das emissões de gases 
(efeito estufa) e da biodiver
sidade do planeta.

POLÊMICAS. À medida que a 
instauração da RIO-92 aproxi- 
ma-se, avivam-se as turbulênci
as. Uma questão considerada 
crucial é o financiamento, por 
parte das nações industrializa
das, de iniciativas que promo
vam políticas econômicas inte
gradas e ecologicamente racio
nais nos países em desenvolvi
mento. Bush, depois de muita bri
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das pessoas" com quem os mem
bros do vôo tiveram contato. Mas 
os argumentos favoráveis, apre
sentados por autoridades cuba
nas, não convenceram Gilberto 
Carvalho.

Para os cubanos, os "aventu
reiros" que fazem ações de terro
rismo no país prevêem a queda 
do regime brevemente. Então, se 
forem dadas penas de prisão em 
vez de morte, eles continuarão 
praticando esses atos, acreditan
do que ficarão presos por pouco 
tempo, e sairão como heróis do 
novo regime. Além disso, acham 
que se uma bomba explodir num 
cinema, por exemplo, matando 
muitas pessoas, o governo po
derá ser responsabilizado por 
não ter tomado medidas puniti
vas drásticas contra o terroris
mo. Por fim, dizem, a pena de 
morte faz parte da tradição cul
tural de Cuba, onde sempre foi 
utilizada, há muito tempo.

Os contra-argumentos apre

ga, autorizou apenas 50 milhões 
de dólares como contribuição ao 
Fundo Mundial do Ambiente do 
Banco Mundial. Em tempo: os 
EUA têm gastos militares de um 
trilhão de dólares a cada ano.

Outro ponto polêmico é a 
pressão norte-americana para 
excluir da agenda de discussões 
o tema da poluição ambiental. Os 
EUA são o país que mais emite 
po luen tes na atm osfera. Os 
poluentes (especialmente os que 
derivam de combustíveis fós
seis) são responsáveis pelo cres
cente aquecimento da terra (o 
chamado efeito estufa).

O coordenador da RIO-92, 
Maurice Strong, defende polemi
camente a inclusão do tema da 
redução da dívida externa na 
agenda dos debates, pois ela 
pode permitir a canalização de

sentados por Gilberto Carvalho 
e outros membros do vôo, fora o 
princípio anti-pena de morte, 
foram: ela não exerce efeito pe
dagógico desestimulador do ter
rorismo; dificulta a solidarieda
de internacional, dando margem 
à venda da imagem de Cuba 
como uma espécie de dinossau
ro; e em momentos difíceis é 
comum a população pedir a pena 
de morte (como no Brasil, hoje), 
mas o partido tem que ter uma 
ação educadora.

D ificuldades. Há falta de pe
tróleo, que é a principal fonte de 
energia utilizada em Cuba, um 
país sem grandes rios de poten
cial hidrelétrico e sem carvão. O 
próprio petróleo é importado. 
Com o bloqueio e com a queda 
do Leste europeu, dos 13,5 mi
lhões de toneladas que o país 
precisa, só recebeu 8 milhões em 
1991. Para 1992 não há previsões, 
as reservas são poucas e o con

mais recursos dos países em de
senvolvimento para a proteção 
ambiental.

JUSTIÇA. Às vésperas da RIO- 
92, uma decisão escandalosa
mente absurda já está catalizan- 
do a indignação de entidades 
ecologistas no Brasil e internaci
onalmente. É a anulação, pela 
Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Acre, da condenação 
a 19 anos de prisão do fazendei
ro Darly Alves da Silva, respon
sabilizado como mandante do 
assassinato de Chico Mendes. A 
não ser revertida até lá a absur
da decisão, o fantasma de Chico 
Mendes rondará a RIO-92.

JUAREZ GUIMARÃES
Colaborou: Nani Stuart

sumo de gasolina está limitado 
a 30 litros por mês para cada 
automóvel. A indústria também 
sofre o efeito da falta de energia 
- e de matéria-prima - e Havana 
é hoje uma cidade escura.

"A volta à bicicleta não pode 
ser vista como boa perspectiva 
de futuro, mas como uma emer
gência", afirma Carvalho, lem
brando que quem mais sente a 
situação atual é a juventude, que 
vê o futuro com um certo grau 
de perplexidade e incertezas, 
ainda mais que, com muitas fá
bricas fechadas por falta de ener
gia e matéria-prima, não podem 
exercer as profissões para que se 
formaram. Mas quando se fala 
em mudança do sistema, mes
mo essa juventude assume uma 
posição de defesa das "conquis
tas" da revolução, pois com a cri- 

|  se do abastecimento alimentar - 
o outro problema grave - há muitas 

filas, mas se está longe de uma 
situação de Terceiro Mundo. Não 
há fome. E outras conquistas con
tinuam intocadas: as escolas, a ali
mentação das crianças e os cui
dados com os enfermos.

Travessia. Para as lideranças 
cubanas, 1992 é o ano da traves
sia. Se vencido, tudo se resolve. 
O problema alimentar está sen
do solucionado pelas 300 mil 
pessoas dos "continentes rurais", 
que foram para o trabalho de pro
dução de alimentos. O abasteci
mento de petróleo está sendo 
negociado principalmente com 
o Irã. Mas o problema mais gra
ve é outro. Bush, presidente dos 
EUA, concorre à reeleição. Per
dendo popularidade, pode ten
tar um  lance tipo "Guerra do 
Golfo" epatrocinar uma investida 
contra Cuba. Esta, quem sabe, tal
vez seja a maior ameaça contra o 
"dinossauro" político que inco
moda tanta gente.

MOUZAR BENEDITO
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ÁFRICA DO SUL

Reformas sob ameaça
Em referendo onde só os brancos 

poderão votar, "pretoriastroika" c 
colocada na marca do pênalti.

A
 popu lação  branca da 
África do Sul tem um en
contro marcado no dia 17 
de março, nas urnas, com 
duas decisões fundamen

tais: a continuidade ou não da 
pretoriasroika (a reforma gradual 

do regime racista) e o futuro dos 
dois homens que dirigem a aber
tura, o presidente branco Fre- 
derik De Klerk e o líder nacio
nalista negro Nelson Mandela. 
A vitória do "sim" no referendo 
perm itiria  a m anutenção do 
acordo Mandela/  De Klerk, para 
a transição do apartheid rumo a 
um  regim e com andado pela 
maioria negra, onde a elite bran
ca - porém - conservasse seus 
privilégios. O "não" selaria o 
retorno ao poder dos setores 
brancos avessos às negociações, 
colocando também Mandela em 
uma situação difícil junto às fai
xas de seu Congresso Nacional 
Africano (CNA), que se opõem 
ao gradualismo das mudanças.

No início, a pretoriastroika 
representava apenas a continui

HAITI

Dois pesos e duas medidas
Golpistas haitianos governam sem sanções como as impostas em Cuba

E
nquanto a Casa Branca e ali
ados tentam estrangular com 
suas sanções econômicas os 
regimes de Cuba, Líbia ou Ira

que, o Ocidente parece não "con
seguir" fazer o mesmo com os 
gorilas militares que depuseram 
em setembro o presidente socia
lista (e eleito) do Haiti, padre 
Jean-Bertrand Aristide. As pro
visões para o regime militar do 
país mais pobre da América che
gam tranqüilam ente em vôos 
noturnos, vindo sabe-se lá de 
onde.

A sobrevivência econômica 
dos golpistas dificulta as negocia
ções que vêm sendo feitas, para o 
retorno de Aristide ao poder. O 
debate empaca porque o ditador 
de p lan tão , genera l Raoul 
Cedras, quer manter o controle 
sobre o exército e os tontons- 
macoutes (esquadrões da morte pa- 
ramilitares), além de limitar o 
poder constitucional de Aristide.

dade das tímidas reformas inici
adas pelo ex-presidente Pieter 
Botha. Mas a partir da metade 
de 1990, o sucessor de Botha, 
Frederik De Klerk (também do 
Partido Nacional), acelerou a 
dinâmica, libertando os presos 
políticos, o que incluía Mandela. 
Nos m eses seguintes, foram 
modificadas ou eliminadas di
versas leis que proibiam os ne
gros de freqiientarem os mesmos 
locais de comércio e lazer, ou de 
residir na vizinhança dos brancos.

D iscurso M oderado. Nelson 
Mandela, em contrapartida, pe
diu à maioria negra paciência 
com o ritmo das reformas, mo
derou o antigo discurso estati- 
zante do CNÃ e na prática abriu 
mão da luta armada. No ano 
passado, o governo e 19 grupos 
de oposição realizaram a "Con
ferência por uma África do Sul 
Democrática", que definiu um 
programa de transição, a desem
bocar em eleições livres em 1994, 
com os brancos conservando

Uma das "soluções" previs
tas é a instalação do parlamenta
rismo, que esvaziaria a autori
dade de Aristide. O candidato 
mais cotado a primeiro-ministro 
é o líder do PC haitiano, René 
Theodore - vejam só -, um nome 
tido como "moderado" e aceito 
sem problemas pela camarilha 
militar.

A posição de Aristide tam
bém foi enfraquecida com a ten
tativa de golpe militar contra o 
presidente Carlos Andres Pérez, 
da Venezuela. Pérez apostara 
reforçar seu prestígio internaci
onal consolidando uma imagem 
de defensor da democracia no 
Caribe. De fato, ele teve um pa
pel importante na derrota dos 
ensaios de golpe em Trinidad- 
Tobago e no Suriname (1990). O 
presidente venezuelano vinha 
ainda exercendo pressões para a 
democratização do regime de 
Cuba. Todas essas iniciativas, é

muitos de seus privilégios eco
nômicos. Essas primeiras refor
mas levaram os EUA, a Europa 
Ocidental e o Japão a suspender 
algumas das sanções econômi
cas contra a África do Sul, por 
exemplo voltando a importar 
ferro e aço do país.

E claro que existem diver
gências entre o CNA e o gover
no. Mandela não aceitou a idéia 
desse referendo em que os bran
cos têm poder de veto sobre as 
reformas. Mesmo assim, o líder 
do CNA pediu aos brancos que 
votem "sim" no plebiscito. "O 
CNA tem o dever de manter o 
presidente De Klerk no poder 
para facilitar a transição à demo
cracia na África do Sul", disse 
Mandela. De Klerk prometeu 
renunciar caso seja derrotado, 
com a conseqüente ascensão ao 
poder do Partido Conservador, 
contrário às reform as e com 
apoio das facções brancas de 
extrema-direita, no estilo dos 
neonazistas do Movimento de 
Resistência Africâner.

claro, sofreram um  sério retro
cesso com a quartelada de feve
reiro na Venezuela. E no Haiti, 
enquanto não se encontra uma 
alternativa para o impasse polí
tico, continua a repressão a su
cessivas m anifestações pró- 
Aristide, sempre com mortos e 
feridos.

(J.B.)

BALAIO DE GATOS
Os tambores de guerra estão 

tocando em outra ex-república 
soviética, a Moldávia. A  maioria 
da população éde origem romena 
(latina), e o governo prometeu a 
unificação com a vizinha 
Romênia. Mas a minoria russa 
não aceita a medida, criou a re
pública do Dniester e está se pre
parando para o combate. O exér
cito ex-soviético já retirou suas 
tropas. Agora, quem sabe...

(J.B.)

Perspectiva Sombria. Além 
de um passo atrás na pretorias
troika, o sucesso do "não" repre
sentaria um profundo desgaste 
para Mandela. Ele vem sendo in
formalmente criticado por diri
gentes negros que não concor
dam com sua promessa de limi
tar as estatizações, caso o CNA 
chegue ao poder. A derrota do 
"sim" também deve levar tanto 
o CNA como forças negras à sua 
esquerda (o Congresso Pan- 
Africanista) a retomar a luta ar
mada, enfrentando na outra pon
ta um número cada vez maior 
de esquadrões da morte, articu
lados pela extrema-direita bran
ca. De quebra, o fim do processo 
pode reacender a luta entre o 
CNA (onde a maioria pertence à 
etnia xhosa) e os zulus do movi
mento Inkhata, financiado duran
te anos pela minoria branca. A 
violência entre negros matou 
mais de 12 mil pessoas desde 
1986.

JAYME BRENER

O
H

I

PIMENTA SEM 
REFRESCO

Ex-URSS. Quem continua 
acreditando que o fim da 
URSS vai trazer uma "nova 
ordem  m undial de paz e 
democracia", é bom botar as 
barbas no vinagrete. Dessa 
vez o perigo vem do Azer- 
baidjão, ex-república sovié
tica no Cáucaso. O presiden
te Ayaz Mutalibov foi demi
tido pelo Parlamento, sob 
acusação de ser "mole" com 
os armênios, no confronto 
pelo enclave de Nagorno- 
Karabakh.

♦
DlSPUTA. A maioria da po
pulação do enclave é armê
nia (cristã), mas a área foi en
tregue ao Azerbaidjão (mu
çulm ano) pelo  papushka 
Stálin, nos anos 20. A dispu
ta entre armênios e azeris por 
Nagorno-Karabakh já cau
sou mais de 1.500 mortes em 
1988.

♦
N egociações, a  demissão 
de M utalibov m andou às 
favas as negociações de paz, 
abalando o prestígio dos me
diadores: Boris Yeltsin e o 
governo do Irã. Em novem
bro, Yeltsin conseguiu um 
acordo em que a Armênia 
deixava de reivindicar Na- 
gorno, em troca da autono
mia a partir deste ano. Ne
nhum dos lados respeitou o 
trato e há um  tiroteio de acu
sações de massacres, come
tidos pelas duas partes, sem 
confirmação independente. 
Quem entrou em cena então 
foi o Irã, tentando a negoci
ação (os azeris são xiitas). 
Sem resultado.

♦
Pau PURO. Agora, a guerra 
deve chegar ao ponto má
ximo. O novo primeiro-mi
nistro Hasan Hasanov, pro
m ete um  gabinete linha- 
dura. Lem brando que os 
azeris festejaram nas ruas o 
terremoto que matou milha
res de armênios em 1989, a 
coisa não será brincadei
ra. O que resta do Exército 
re tiro u  de N agorno  seu 
336e regimento, posicionado 
entre os dois lados. E o con
flito tende a transbordar as 
fronteiras da ex-URSS. Sabe- 
se que "guardas da revo
lução" iranianos treinam  
os azeris, enquanto merce
nários cristãos m aronitas 
estão  na A rm ênia.

JAYME BRENER

■'uinzena /  mar.

í



LIVROS

O BAFO DO 
URSO

Â
 p rim e ira  im pressão  que 
Boris Yeltsin deixou no oci
dente foi a p ior possível. 

Era quem  debilitava com todas 
as suas forças o bem  am ado 
Gorbachev. A lém disso, com
portou-se como um  "urso bê
bado" - assim  foi descrito pela 
im prensa norte-am ericana - em 
sua prim eira viagem  aos EUA, 
depois de entornar um  litro de 
Jack D aniel's du ran te  um a en
trevista coletiva. Passou-se um  
tempo, durante o qual o ociden
te teve de se acostum ar ao fim 
da URSS e de Gorbachev. Foi 
necessário então recuperar a 
im agem  de Yeltsin. O livro de 
John M orrison, Boris Yeltsin - de 
Bolchevique a Democrata, lança
do  m undialm ente com grande 
pom pa, serve a essa causa difí
cil, porque o personagem  não 
facilita as coisas.

M ia m i p a ra d is o  Na se
gunda viagem aos EUA, Yeltsin 
se deixou em basbacar com coi
sas como Miami. Depois de um  
sobrevoo de helicóptero, afir
m ou, exultante: "Embora não 
tenha fé religiosa, eu às vezes 
sonho com o céu, e o que vi em 
Miami, de helicóptero ontem  e 
hoje de carro, superou  em m ui
to qualquer visão do paraíso 
que pudesse  ter tid o  em  so
nhos".

Para não perder seu errático 
m om ento de glória, a ex-pri- 
m eira dam a Raíssa Gorbachev 
tam bém  perpetrou seu livrinho 
de m emórias, sem perceber que 
ninguém  se interessa pela pri- 
m eira-dam a de ontem. O título 
- Minhas Esperanças - já soa p a 
tético. Escrito  ou  d itad o  em 
abril de 1991, antes m esm o do 
golpe de agosto, soa vencido no 
tem po e sobretudo medíocre. 
A apologia do m arido leva à 
p e “a. A té quando  se encontra 
com Rajiv G andhi e, como cho
via, lhe parecia que era um  in
dício de boa sorte para todos 
eles. Enfim, já não são tem pos 
de Isaac D eutscher, Edw ard 
Carr, M aurice Dobb. Os perso
nagens de hoje têm  biógrafos à 
sua altura. A história da URSS 
já p roduziu  melhores.

EMIR SADER

BORIS YELTSIN - DE BOLCHEVIQUE A
DEMOCRATA, DE JO H N  MORRISON.
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EDUCAÇÃO

Os planos vêm de fora

D
esde o Relatório 
Atcon, de finada 
memória (na déca
da de 60 serviu de 
preâmbulo para os 
controvertidos acordos 
MEC-USAID), que se sen

te um esforço concentra
do para orientar a educa
ção no Brasil no sentido de 
adequá-la a uma política 
de integração passiva e 
quieta na ordem econômi
ca mundial. Os últimos 
anos só acentuaram os si
nais dessa  tendência , 
quando das batalhas cons
titucionais que se trava
ram e ainda se travam no 
país; e revelaram sua am
pliação, pois atualmente o 
discurso conservador so
bre educação, semelhante 
em praticamente todos os 
países da América do Sul, 
anuncia que se pensam es
tratégias em escala conti
nental, e não mais apenas 
país a país.

Em todo caso, as 
especificidades destes pe
sam e exigem atenções 
especiais. Nessa direção 
vai o relatório que, em 
parte, ora tenho em mãos, 
do Banco Mundial, iden
tificado  pelo núm ero  
7723-BR, data: 28 de no
vembro de 1989. Deve-se 
dizer, a bem da verdade, que a 
apresentação do relatório - toda 
m arcada por "Confidencial", 
"Para uso oficial apenas" e aviso 
de que o conteúdo não pode ser 
revelado sem autorização do 
Banco Mundial - é mais impres
sionante do que o seu conteúdo 
efetivo, mas assim mesmo este 
não deixa dúvidas de que exis
tiu, ou existe, uma sutil, ou nem 
tanto, tentativa de m onitora
mento das idéias em curso sobre 
como enfrentar a crise educacio
nal do país.

Conter GASTOS. Esse relató
rio se refere especificamente à 
situação do ensino secundário 
e se anuncia como parte de um 
conjunto de quatro documentos: 
um sobre "Despesas públicas em 
Programas Sociais: problemas e 
opções"; um outro sobre o ensi
no de 1° grau, de 1986; e ainda 
um  outro, anunciado para 1990, 
para o ensino superior.

Em suas descrições da crise 
educacional brasileira, o relató
rio parte de dados catastróficos, 
que hoje já são bastante divulga
dos: 40% das crianças terminam 
o ensino de I a grau; 60% da força 
de trabalho brasileira não termi
na o I a grau; em 1989 apenas 600 
mil estudantes terminaram o 2a 
grau, numa população de 9 mi
lhões de pessoas entre 16 e 18 
anos. Sobre esses dados, que são 
públicos e notórios, paira um 
premissa que já define o espírito 
político que norteia a proposta 
de opções: "E, acima de tudo, 
numa época em que o Brasil não 
se pode permitir o luxo de utili
zar maiores recursos em nenhum 
tipo de serviço público, o que se 
pode fazer para melhorar a qua

Em relatórios confidenciais,
o Banco Mundial define rumos

para a educação no Brasil.
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Fac-símile do relatório do Banco Mudial
lidade das escolas públicas com 
os a tua is  recursos para  a 
educação?"Daí segue-se um a 
coleção de idéias que hoje encon
tram os, m uitas vezes, como 
moeda corrente nas discussões 
sobre educação no Brasil, algu
mas vezes nos discursos oficiais. 
Encontram os tam bém  idéias 
previstas para o ensino secun
dário que apareceram, no discur
so oficial, como destinadas a 
outro setor. O problema maior, 
dentro da visão do relatório, está 
em que falta determinação a es
tados e municípios para enfren
tar os problemas do ensino se
cundário; enquanto isso, o go
verno federal sustenta escolas 
técnicas de elite e o sistema 
Senai/Senac, que é caro e termi
na também sendo elitista.

Desse diagnóstico de base 
decorrem as sugestões apresen
tadas: municipalização do ensi
no de Ia e 2a graus, acompanha
da da eleição direta de conselhos 
ou Comissões de Educação in
dependentes para administrar 
grupos de escolas; ao mesmo 
tempo, aumentar o controle ad
ministrativo de diretores sobre 
o pessoal e os recursos financei
ros. Dizendo que, se há proble
mas de baixos salários no siste
ma público, eles não podem ser 
responsabilizados pela baixa 
qualidade do setor, o relatório 
recomenda a suspensão do pa
gamento de salários para pesso
al em greve no sistema escolar 
enquanto durar a greve e, por 
outro lado, a introdução de in
centivos para melhorar o desem
penho das escolas, ligando seu 
orçamento, a avaliação de pro
fessores e diretores e o pagamen
to de gratificação (bônus) ao pro
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gresso no cumprimento de me
tas de desem penho especifi
cadas. Recomenda-se também 
uma avaliação constante das es
colas particulares, o que se arti
cula com o favorecimento medi
ante programas "modestos" de 
subvenção, para que essas esco
las atendam populações de bai
xa renda.

O objetivo geral é aumentar 
a competitividade do setor par
ticular em relação ao público, 
uma vez que aquele é reconheci
do como dinâmico e mais efici
ente do ponto de vista da rela
ção recurso/aluno.

E N S IN O  P A G O . Quanto às esco
las técnicas federais e Senais, as 
recomendações prevêem repar
tir os custos com os estudantes, 
mediante sistema de cobrança ou 
crédito; redução relativa dos 
gastos com equipamentos e sua 
manutenção, aumentando-se o 
currículo em ciências básicas e 
matemática; substituição do sis
tema de financiamento por im
posto sobre as folhas de paga
mento nas empresas por custos 
repartidos entre trabalhadores e 
empresários e que visem ao aten
dimento de necessidades espe
cíficas dos setores envolvidos. 
Ou seja, aponta-se na direção de 
transformar o sistema técnico fe
deral numa espécie de pré-ves- 
tibular elitizado, e de diminuir o 
sistema de equipamentos dispo
níveis - reconhecidamente um 
dos pontos altos desse sistema, e 
cuja diminuição só pode se justi
ficar dentro da política de con
gelar os gastos públicos como 
um todo, o que, em termos de 
educação, no Brasil, é um absur
do, deve-se dizer.

Donunoa aí
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Semelhanças. Há muito ain
da a explorar nesse relatório, 
principalmente no dever que 
se impõe, agora, de divulga
ção dos outros, cuja existência 
ele atesta.

Deve-se também reconhe
cer que o que ali consta não 
está sendo necessariamente 
aplicado ao pé da letra, embo
ra algumas coincidências se
jam interessantes, como a da 
opção, afinal manifesta, do go
verno Collor pelo não contro
le das taxas nas escolas parti
culares. Vez por outra, surpre
ende-se algo deslocado. Por 
exemplo, a recomendação de 

se introduzir o pagamento com
partilhado pelo aluno nas esco
las técnicas federais terminou 
aparecendo no ensino superior, 
sob aquela ridícula forma do 
"pagam ento ou serviço civil 
ob riga tó rio "  do Em endão. 
Quanto à idéia de não se pagar o 
pessoal em greve, foi posta em 
prática pelo ministro Goldem- 
berg ao assumir o MEC, embora 
ela tenha sido derrotada na jus
tiça pelo Sindicato Nacional dos 
Docentes das Instituições de En
sino Superior (Andes - SN).

A idéia de introduzir e ligar
avaliação, financiamento, remu
neração e objetivos não deixa de 
estar presente, embora com alte
rações, no atual discurso do MEC 
sobre a questão do financiamen
to das universidades federais e 
nos ataques que vem fazendo ao 
princípio da isonomia salarial 
que, vale lembrar, num  sistema 
de salários decente, podería ser 
forte incentivo ao deslocamento 
de pessoal capacitado para regi
ões mais afastadas.

Deve-se assinalar também 
que, se há mesmo esse impulso 
de m onitoram ento de idéias, 
nem tudo o que daí vem é neces
sariamente ruim. Por exemplo, 
a idéia de eleição direita de con
selhos escolares, com ampliação 
de seus poderes - o que, na prá
tica, ocorre em muitas escolas. 
Entretanto, como sabemos, as 
idéias de eleições diretas sempre 
encontram muita resistência nas 
áreas oficiais, o que, é claro, res
guarda a nossa soberania, gra
ças à capacidade oficial de pio
rar infinitamente tudo aquilo 
que é do sistema capitalista in
ternacional.

FLÁVIO AGUIAR
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ACREDITE SE QUISER

0 Carnaval 
não
morreu
Ele anda escondido nas esquinas 
e nos bares, espremido mas forte. 
E um dia pode explodir.

N
asci e cresci num  bairro - 
não importa em que ci
dade - onde havia dois 
blocos, como se dizia en
tão, de Carnaval: o Bloco 
da Girafa e o Canela de Zebu. O 
Bloco da Girafa era da rapazia

da da rua e chamava-se assim 
porque na frente ia um deles com 
uma enorme máscara de girafa. 
Era só esse de máscara. Os ou
tros vestiam camisa amarela e 
calça preta, as cores da cabeça 
da girafa. Tinha alguns pandei
ros, um bumbo muito bom, as 
tarolas e tamborins de sempre. 
Nem cuíca havia. Eles abriam o 
Carnaval, na sexta-feira, no final 
da tarde. Eram blocos bem com
portados.

A noite, no sábado, saía o 
outro, o Canela de Zebu. Vinha 
da rua de cima, era maior, e era 
o bloco da bandalheira. Vinha 
homem vestido de mulher, um 
estandarte branco sacolejando 
na frente, tinha diabo, cabeça de 
boi, uma batería dos infernos e 
duas cabeças/m áscaras enor
mes, de mulher, que soltavam 
fumaça pela boca. Invadiam a 
rua, ocupavam as calçadas, dizi
am graçolas e assustavam as cri
anças - entre as quais eu, que saía 
correndo para os fundos da casa, 
mas ficava ouvindo o bate-que- 
bate do batuque.

País de esganados. Daí ha
via o Carnaval no centro da ci
dade, que minha família, dentro 
daquele racismo médio e disfar
çado que nos infesta a todos, 
dizia que era "da negrada", que 
a gente não devia ir lá. É claro 
que isto só aumentava o gosto 
de escapulir e ir ver o que se pas
sava. Passava por ali um  país que 
eu não compreendia bem, mas 
adorava, coisa de índio com pena 
de espanador, muito barulho de 
atabaque, colar de contas de vi
dro, as serpentinas que a gente 
pegava pelo chão e o confete que 
o pai comprava. Ah!, e o lança- 
perfume que era melhor que o 
primeiro cigarro escondido. Os 
parentes mais abonados, que 
podiam viajar, traziam notícias 
distantes do Carnaval do Rio, 
comentando que aquilo era uma 
sem-vergonhice e coisa e tal, mas 
que era muito divertido. Assim 
que as mulheres se distraíam, o 
tom da conversa de homens e ra
pazes mudava, para contar as 
últim as anedotas que tinham 
aprendido pelos bailes.

Conforme se crescia, ia-se 
tomando conta do espaço Car
naval. Ir ao Rio dizer palavrão 
no meio da rua. Descobrir a sur
presa do Carnaval em Florianó
polis - onde era tão divertido que 
palavrão saía pelo rádio mesmo.

t  r

Recife e a correria do 
frevo, Salvador e o 
trio elétrico de longa 
data. Enfim, o Carna
val era um  espaço 
onde se arranjava coi
sa para contar, antes 
ou depois da meia- 
noite, dependendo 
da companhia. Ir ver 
escola de samba no 
ensaio ou na Presi
dente Vargas mesmo 
era um  feito, algo pa
recido com descobrir 
o Brasil.

O s G U A R D A S  DE 
TRÂNSITO Aí veio a 
ditadura e começou a 
estragar tudo. Como 
estragou o futebol,
por exemplo, só que ainda teve a 
Copa de 70, e o estrago maior 
veio depois. Mas o futebol deixo 
para outra vez. Chega um estra
go por artigo. No Carnaval a 
ditadura botou, primeiro, guar
da de trânsito em tudo. Mudou 
desfile pra cá, pra lá, disciplinou 
patrocínio, desfile, letra de mú
sica (crítica não pode) e largou a 
polícia em cima do povo para 
bater. Me lembro doCarnavalno 
Rio de 1969. A polícia ficava num 
canto das arquibancadas, beben
do uísque, e esperava o povo que 
ia entrando entre as arquibanca
das e o espaço do desfile. Daí 
saíam da moita e baixavam o 
pau, para tirar a gente da aveni
da. O comandante não levava 
cassetete. Levava varinha, e gos
tava de bater nas pernas das 
moças. Consegui ver, entre uma 
pancadaria e outra, um pouco de 
bateria e samba, mas já não foi 
muito. De manhã eu e as moças 
estávam os cansados, mas de 
correr, não de gozar a vida. A

volta foi melancólica, com juras 
de nunca mais voltar.

E AÍ A  TELEVISÃO. A ditadura 
institucionalizou completamen
te o Carnaval, e com a ajuda, além 
da censura e da polícia, da tele
visão. Pode-se perguntar, hoje, 
o que ficou institucionalizado. 
Em primeiro lugar, uma das mai
ores máquinas de limpar grana 
que este país já viu. E grana gros
sa de bicho e outros trecos que 
rola por aquele asfalto. Imagino 
- e não tenho nenhum dado esta
tístico ou documento para pro
var isto, mas não sou bobo - o 
que deve rolar de recibo junto 
com a grana e não deve ser mo
leza não. Depois, instituciona- 
lizou-se a nudez: pode nu assim, 
pode nu assado. Mas preserva- 
se o velho machismo: não me 
lembro se no Rio ou em São Pau
lo, uma escola foi punida, per
dendo pontos, por desfilar com 
um nu masculino, o que não 
pode. Banalizaram-se bundas e

o>

seios, a tal ponto que 
a gente fica com sau
dade da criatividade 

N», de um biquini, do pu-
ú/ dor de uma anágua

transparente, coisas 
assim , que an tiga- 
mente eram "depra- 
vadas".E olhar que se 
tudo isso ainda fosse 
acompanhado de u- 
ma melhora geral do 
espetáculo, vá lá. Mas 
não é o caso. No Rio, 
por exemplo, ganhou 
a Estácio de Sá. Não 
vi todo o desfile (pela 
TV, é claro), mas deu 
pra ver que a Estácio 
foi uma das poucas 
que se ap resen to u  
como uma grande es

cola de samba, e fez a galera 
delirar. O resto, sinceramen
te, estava mais frio que colete 
de pingüim. Mas não se pen
se que é caso para melancoli- 
as irremediáveis. O Carnaval 
de rua custou para nascer. En
quanto manifestação espon
tânea , p o p u lar, liv re  dos 
atravessadores, ele está em 
baixa. Mas não morreu. Nada 
morre no tempo da cultura, 
tudo se transforma, e às vezes 
nos surpreende. As vezes gos
to de perambular pela perife
ria da minha cidade. Vejo nas 
esquinas, nos finais de tarde, 
um grupo de homens para- 
dões, tocando bateria. Ficam 
ali, parados, de pé, como se 
estivessem apertados numa 
condução, esprem idos na
quele vasto espaço. E tocam, 
mudos, sem cantar, um ritmo 
forte, de improviso, bárbaro. 
Penso: um dia aquilo explo-
de TRISTÃO DA CUNHA

do Rio de janeiro

VIDEO

CURTA OS 
GAÚCHOS

Ilha das Flores poderia ter 
sido um filmezinho panfle
tário carregado de lugares 
comuns. Afinal, o tema insti
ga: a população que se ali
menta em um dos depósi
tos de lixo de Porto Alegre. 
Mas o diretor é Jorge Furtado 
e isso muda as coisas. Desta 
vez, ele utilizou a idéia dos 
almanaques antigos, com fi
guras de enciclopédia mistu
radas às imagens do filme e 
definições como "o ser huma
no é dotado de um macro- 
encéf alo superdotado e de um 
polegar opositor", o que o di
ferencia dos outros animais. 
A trajetória de um tomate 
("um vegetal com caracterís
ticas diferentes dos animais e 
seres humanos"), plantado 
por um japonês de nome 
Suzuki, "um ser humano etc. 
etc.", desde a colheita até sua 
chegada ao supermercado 
("um local onde seres huma
nos trocam dinheiro por ve
getais, carne de porco etc."), 
adquirido por uma dona de 
casa (também um ser huma
no que se diferencia dos ani
mais etc.), até ser jogado na 
lata de lixo (vai outra defini
ção) e chegar num aterro de 
lixo que serve de alimento aos 
porcos (animais diferentes 
dos seres humanos etc), per
tencentes a um dono (um ser 
humano) - serve para o dire
tor despejar ironia sobre a 
sociedade capitalista e a divi
são de prioridades, sem fra
ses de efeito.

O filme, de 15 minutos, va
leu prêmios no festival de Gra
mado de 1989. Valeu também 
um patrocínio da TV inglesa 
Chamada 4, para o curta Esta 
não é a sua vida, ainda não em 
vídeo mas que na Europa ren
deu o prêmio francês Cler- 
mont-Ferrand, considerado o 
Oscar dos curtas.

Mas prêmios internacio
nais não são novidade para 
Furtado. Em 1986, ganhou o 
Festival de Cuba, com O dia 
em que Dorival encarou a 
Guarda contando a história de 
um presidiário que armou 
uma confusão no presídio por 
que queria tomar um banho. 
Em 1987, ganhou prêmio com 
Arboza, sobre a Copa de 1950.

Curta os Gaúchos, da 
Sagres, é a fita onde estão es
tes três filmes de Furtado. Vale 
conferir.

MARCO A.SCHUSTER
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Luci é que é
mulher de
verdade
Ela é a primeira camponesa deputada federal na 
história do Brasil. Sem-terra, Luci Choinaski foi 
eleita deputada estadual em Santa Catarina 
aos 32 anos, em 1986. Única mulher na 
Assembléia Legislativa, foi obrigada a 
conquistar seu espaço medindo forças 
com os outros 39 parlamentares, 
todos de "centro" (PMDB) ou de 
direita (PFL e PDS). Escolhida pelos
jornalistas de Santa Catarina a 
deputada com melhor desem
penho em 1987 e 89, recebeu 
também o prêmio Cidade de 
Florianópolis - Destaque 1990  
Político - pelos quatro anos de 
m andato. As vésperas de 
participar das comemora- 
ações do 8 de março em 
Xanxerê (SC), deu esta en
trevista a Milton Pomar.

Como era sua vida antes de 
participardapolíticaecomo co
meçou a participar?

Eu nasci, vivi e trabalhei na 
roça. Sempre gostei de trabalhar 
na roça, de carpir, quebrar pé de 
milho. Fui na aula até 12 anos, 
tive de sair porque meu pai pre
cisou que ajudasse na roça, ele 
era agregado (arrendatário, dava 
40% da produção para o dono 
da terra) .Casei com 17 anos, por
que queria sair daquela situação. 
Aí trabalhei mais do que antes, 
era o trabalho da roça mais o do
méstico. Comecei a participar da 
igreja, fui ministra da eucaristia 
durante cinco anos, foi muito in
teressante. Em 81 quis participar 
de um  encontro da Comissão 
Pastoral da Terra em Chapecó, 
mas o padre não queria, disse 
que era assunto para homem. 
Tive que brigar pra ir. A partir 
daí comecei a criar um  outro 
mundo, a articular colonos, a 
discutir.

Já conhecia o PT?
Conheci o PT no final da 

campanha de 81, numa reunião- 
comício em Belmonte. Gostei da 
reunião, pedi material e come
cei a fazer campanha. Em 83 me 
filiei e assumi um trabalho no 
diretório. Os vizinhos, inclusive 
as mulheres, diziam: "essa m u
lher, saindo de casa, onde já se 
viu, está querendo outro ho
mem". Nos anos seguintes co
meçamos a organizar as mulhe
res nos municípios. A primeira 
grande concentração chamada 
pelo Movimento das Mulheres 
Agricultoras, em agosto de 86,

em Xanxerê, teve 15 mil pessoas.
Você foi indicada candidata 

a deputada. E ganhou...
Os diretórios do oeste, qua

se todos, indicaram meu nome 
para ser candidata em 86, mas 
houve um  movimento contra, 
porque as mulheres tinham pou
ca participação. Decidimos: "va
mos peitar, vamos para a cam
panha". As mulheres do Movi
mento assumiram a campanha 
com a maior garra.

Foi uma surpresa a minha 
eleição, porque eu saí candidata 
com o objetivo de chamar as 
mulheres para o partido, não 
estava colocada a minha eleição. 
Nem o partido esperava. Ele es
perava a eleição de outras pes
soas, conhecidas publicamente. 
A base me conhecia, mas a dire
ção não. Então teve um impacto, 
eu senti todo mundo preocupa
do: "e agora, ela se elegeu. O que 
vamos fazer?" Quando assumi, 
era para experimentar seis me
ses e ver se dava certo. Se não 
desse, tinha suplente para assu
mir, eu voltaria para o oeste.

Na Assembléia Legislativa, 
como viam você?

Recebi telefonemas para di
zer menos coisas na imprensa, 
propostas por debaixo dos bas
tidores pra gente m udar de po
sição. E como única deputada do 
PT, eu tinha que assumir a lide
rança do partido, sem nem saber 
como é que funcionava. Era a 
única mulher no meio de 40 de
putados, única que não tinha 
diploma debaixo do braço, úni
ca que não tinha experiência

política. Os caras apostavam: 
"vamos ver quanto tempo ela 
dura, vai ver dinheiro, vai mo
dificar, damos seis meses de pra
zo". Isso lá dentro da Assem
bléia. Eu percebia tudo, e decidi: 
"vocês vão conhecer com quem 
estão lidando".

Dentro de um parlamento 
dominado pela direita, como foi 
teu desempenho?

Eu não tinha muita ilusão de 
que ia m udar um monte de coi
sas. No prim eiro ano a gente 
conseguiu ficar presidente da 
Comissão de A gricultura da 
Assembléia Legislativa. Com 
essa Com issão, fizem os um  
grande trabalho, elaboramos o 
projeto de seguro agrícola, dis
cutimos em todo o estado, vie
ram  caravanas, fizem os um  
grande debate, um grande semi
nário, entregamos o projeto no 
Palácio do Governo, criamos al
guma coisa de novo com essa 
Comissão. Fui tambémrelatora 
de Ordem Econômica, Financeira 
e Social, na Constituinte estadual.

Qual foi a diferença de tra
tamento quevocêtevena Assem
bléia ao entrar e depois, no final 
do mandato?

No início eles achavam as
sim: "lá vai aquela coitada, san
ta, que não entende nada". Até 
me chamavam de dona de casa. 
E eu respondí: "Dona de casa 
quando estou mexendo nas pa
nelas, aqui eu sou deputada do 
PT, vocês vão me chamar como 
tal. Não aceito isso". Até que 
consegui que me respeitassem. 
No final, numa reunião, o líder

do PDS disse: "por mais que seja 
nossa grande inimiga política, 
nós temos que tirar o chapéu. Se 
alguém não reconhece aqui o que 
foi o mandato da Luci, está cego 
e não percebe".

A campanha para deputada 
federal, como foi? Qual fo i o 
crescimento?

Foi totalmente diferente da 
campanha pra estadual, até por 
ter a guarda de quatro filhos, ter 
me separado há pouco tempo. 
Isso estava pesando, havia mui
ta fofoca na im prensa local, 
muito problema pra enfrentar. 
O meu companheiro nunca me 
entendeu, eu passei por um pro
cesso muito difícil. Então, eu não 
tinha pique para fazer a campa
nha, não sabia se ia fazer. Aí 
várias pessoas da direção do 
partido disseram: "você tem que 
botar a sua cara, tu tens uma his
tória, tu não podes te abalar por 
isso". Mas tinha setores do PT 
que não concordavam: "onde já 
se viu se separar? Uma mulher 
política deve manter uma rela
ção até as últimas conseqüênci- 
as". Lá na minha região houve 
debates de rádio, levaram o meu 
ex-marido para falar mal. Ele 
pegou uma história de que meus 
filhos estavam  abandonados, 
que eu não estava cuidando de
les, coisas que não tinham nada 
a ver. E o pessoal não tinha cora
gem de enfrentar. Nosso pesso
al é muito moralista também. 
Como foi a campanha no oeste 
do estado?

Foram feitos debates de rá
dio para tentar arrebentar com a

minha candidatura. Ao pri
meiro debate eu fui cansada, 
meio doente, não estava psi
cologicam ente p reparada . 
Não perdi, mas não ganhei. No 
segundo, eu botei minha co
ragem: "é hoje que eu boto es
ses hom ens no chinelo". 
Quando os caras começaram 

a tentar me pegar pessoalmen
te, eu disse: "o que vocês estão 
pensando? Vocês estão com 

medo de mim, vocês nunca 
viram uma mulher ter co

ragem  como eu tenho, 
vocês sabem que eu vou 

me eleger, vocês sa
bem que eu dou tra- 

w  balho pra vocês. Eu 
ando neste estado, eu 
trabalho, eu digo as 
coisas, e não devo 
nada a ninguém ". 
Botei os caras pra de
fensiva. Naquele dia 
eu ganhei o debate. 
O meu pessoal, que 
estava com medo, 
naquele dia saiu pra 
rua. Dos 6 mil vo
tos de 1986 pulei 
para  37 m il. Na 

campanha eu aprendi muita coi
sa, a enfrentar as coisas pesso
ais, que muitas vezes a gente tem 
medo de enfrentar e eu tive que 
enfrentar publicamente. Tive 
problemas com setores do Mo
vimento de Mulheres também. 
Diziam que eu não devia ter me 
separado.

Tive que trabalhar isso. Um 
dia desafiei as mulheres, qual 
delas que era feliz, que tinha re
alizado a sua vida, que estava 
bem no seu casamento, eu gos
taria que viesse e colocasse. E 
qual é que tinha coragem de re
solver seus problemas. Eu sei 
que deu uma choradeira naque
le dia...

Você acha que sua história 
seria possível em outro partido 
que não fosse o PT?

Eu acho difícil, até porque fui 
buscar todas as minhas contra
dições de história de vida den
tro do PT. Quando eu tinha 10 
ou 12 anos, questionava minha 
mãe: "por que a gente é pobre?" 
Eu não admitia a gente ser po
bre. A coisa que eu mais odiava 
era ser pobre, e continuo odian
do. A mãe dizia: "é porque os 
outros têm muito dinheiro". Mas 
de onde vem o dinheiro, se a 
gente trabalha e não tem? Quan
do eu consegui conhecer um 
pouco o PT, vi que tinha uma 
proposta diferente para a socie
dade. Eu detesto a miséria, a 
pobreza, porque eu vivi isso. É 
muito doído você não ter um 
prato de comida na mesa, e acho 
que só o PT, hoje, consegue apre
sentar uma alternativa.
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